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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: VERBAL E 
NÃO VERBAL. 

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...
Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...

É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rma-

ção...
O narrador afi rma...

3. Erros de interpretação

  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insufi ciente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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4. Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão 
na hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fi que mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafi os. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
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virtude desse comando, afi rma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.
Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,
a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 

com fundamento no princípio da soberania popular.
b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 

voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afi rma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classifi car os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 

nessas situações corriqueiras que classifi camos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos 
aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência defi nida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por fi nalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portanto, 
não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o be-
nefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infi nitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidifi cador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justifi cam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que signifi ca que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas defi nidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografi a, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou 
seja, a fi nalidade do texto a ser produzido, quem são 
os locutores e os interlocutores, o meio disponível para 
veicular o texto, etc. 
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Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científi ca são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científi co, 
seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto 

Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – 
São Paulo: Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gra-
mática – volume único / Samira Yousseff  Campedelli, 
Jésus Barbosa Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-tex-

tual.htm

Observação: Não foram encontradas questões 
abrangendo tal conteúdo.

SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS E PARÔNIMOS. 
SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALA-
VRAS.

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da signifi cação das palavras e 
das suas mudanças de signifi cação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em dis-
tinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

1. Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfa-
beto - abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar 
- abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quan-
do, ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela 
outra, em deteminado enunciado (aguadar e esperar).

Observação: 
A contribuição greco-latina é responsável pela exis-

tência de numerosos pares de sinônimos: adversário e 
antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemici-
clo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e diá-
logo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

2. Antônimos

São palavras que se opõem através de seu signifi ca-
do: ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - cen-
surar; mal - bem.

Observação: 
A antonímia pode se originar de um prefi xo de sen-

tido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático 
e antipático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; 
ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e antico-
munista; simétrico e assimétrico.

3. Homônimos e Parônimos

 Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-
fi a ou a mesma pronúncia, mas signifi cados diferentes. 
Podem ser

A) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo); colher (verbo) e colher 
(subst.); jogo (subst.) e jogo (verbo); denúncia (subst.) e de-
nuncia (verbo); providência (subst.) e providencia (verbo).

B) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e 
diferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir); concertar (harmoni-
zar) e consertar (reparar); cela (compartimento) e sela (ar-
reio); censo (recenseamento) e senso ( juízo); paço (palácio) 
e passo (andar).

C) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo); cedo (verbo) e 
cedo (adv.); livre (adj.) e livre (verbo).

 Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após 
o almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para 
ocorrer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (subs-
tantivo e/ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), 
comprimento (medida) e cumprimento (saudação), autuar 
(processar) e atuar (agir), infl igir (aplicar pena) e infringir 
(violar), deferir (atender a) e diferir (divergir), suar (trans-
pirar) e soar (emitir som), aprender (conhecer) e apreen-
der (assimilar; apropriar-se de), tráfi co (comércio ilegal) e 
tráfego (relativo a movimento, trânsito), mandato (procu-
ração) e mandado (ordem), emergir (subir à superfície) e 
imergir (mergulhar, afundar).

4. Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que perten-
cem a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo 
o hipônimo uma palavra de sentido mais específi co; o 
hiperônimo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipô-
nimo, criando, assim, uma relação de dependência se-
mântica. Por exemplo: Veículos está numa relação de hi-
peronímia com carros, já que veículos é uma palavra de 
signifi cado genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. 
Veículos é um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita 
a repetição desnecessária de termos.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: ARTIGOS 1.º A 
16, 37, 39, 41 E 144

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu ar-
tigo 1º, trabalhando com os fundamentos da República 
Federativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes 
do Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Dis-
trito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada 
qual destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada na-

ção possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este 
conceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do 
absolutismo, colocando o reina posição de soberano. 
Sendo assim, poderia governar como bem entendesse, 
pois seu poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atem-
poral e divino, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para 
a consolidação deste tipo de sociedade é necessária a 
presença de uma autoridade à qual todos os membros 
devem render o suficiente da sua liberdade natural, per-
mitindo que esta autoridade possa assegurar a paz in-
terna e a defesa comum. Este soberano, que à época da 
escrita da obra de Hobbes se consolidava no monarca, 
deveria ser o Leviatã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de 
Maquiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano 
que deveria ser justo e ético para com o seu povo, des-
de que sempre tivesse em vista a finalidade primordial 
de manter o Estado íntegro: “na conduta dos homens, 
especialmente dos príncipes, contra a qual não há recur-
so, os fins justificam os meios. Portanto, se um príncipe 
pretende conquistar e manter o poder, os meios que em-
pregue serão sempre tidos como honrosos, e elogiados 
por todos, pois o vulgo atenta sempre para as aparências 
e os resultados”.
1	  MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tradução de 
João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. [s.c]: [s.n.], 1861. 
2	  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nasse-
tti. São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a as-
censão do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a 
enxergar a soberania como um poder que repousa no 
povo. Logo, a autoridade absoluta da qual emana o po-
der é o povo e a legitimidade do exercício do poder no 
Estado emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a so-
berania popular, que pode ser conceituada como “a qua-
lidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder ema-
na do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. 
O povo é soberano em suas decisões e as autoridades 
eleitas que decidem em nome dele, representando-o, 
devem estar devidamente legitimadas para tanto, o que 
acontece pelo exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral 
da atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando de-
monstrado que não somente é guia da atuação política 
do Estado, mas também de sua atuação econômica. Nes-
te sentido, deve-se preservar e incentivar a indústria e a 
economia nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de 
Direito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a demo-
cracia como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. 
as comunidades de aldeias começaram a ceder lugar 
para unidades políticas maiores, surgindo as chamadas 
cidades-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. 
Inicialmente eram monarquias, transformaram-se em oli-
garquias e, por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se 
democracias. Com efeito, as origens da chamada demo-
cracia se encontram na Grécia antiga, sendo permitida a 
participação direta daqueles poucos que eram conside-
rados cidadãos, por meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime 
político em que o poder de tomar decisões políticas está 
com os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão 
se reúne com os demais e, juntos, eles tomam a decisão 
política) ou indireta (quando ao cidadão é dado o poder 
de eleger um representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamen-
te ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas 
quem possui cidadania está apto a participar das deci-
sões políticas a serem tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o 
vínculo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, 
que goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar 
e ser votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que 

liga um indivíduo a determinado Estado, fazendo 

3	  BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal anotada. 
São Paulo: Saraiva, 2000.
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com que ele passe a integrar o povo daquele Es-
tado, desfrutando assim de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Esta-
do, unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Es-
tado, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo confe-
rido aos nacionais titulares de direitos políticos, permi-
tindo a consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-

terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional 
ou nacional, que possa se considerar compatível com 
os valores éticos, notadamente da moral, da justiça e 
da democracia. Pensar em dignidade da pessoa humana 
significa, acima de tudo, colocar a pessoa humana como 
centro e norte para qualquer processo de interpretação 
jurídico, seja na elaboração da norma, seja na sua apli-
cação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada 
ou plena, é possível conceituar dignidade da pessoa hu-
mana como o principal valor do ordenamento ético e, 
por consequência, jurídico que pretende colocar a pes-
soa humana como um sujeito pleno de direitos e obri-
gações na ordem internacional e nacional, cujo desres-
peito acarreta a própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pes-
soa humana identifica um espaço de integridade moral 
a ser assegurado a todas as pessoas por sua só existên-
cia no mundo. É um respeito à criação, independente da 
crença que se professe quanto à sua origem. A dignida-
de relaciona-se tanto com a liberdade e valores do espí-
rito como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
do Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante 
conceito numa das decisões que relatou: “a dignidade 
consiste na percepção intrínseca de cada ser humano 
a respeito dos direitos e obrigações, de modo a asse-
gurar, sob o foco de condições existenciais mínimas, a 
participação saudável e ativa nos destinos escolhidos, 
sem que isso importe destilação dos valores soberanos 
da democracia e das liberdades individuais. O proces-
so de valorização do indivíduo articula a promoção de 
escolhas, posturas e sonhos, sem olvidar que o espec-
tro de abrangência das liberdades individuais encontra 
limitação em outros direitos fundamentais, tais como a 
honra, a vida privada, a intimidade, a imagem. Sobrele-
va registrar que essas garantias, associadas ao princípio 
da dignidade da pessoa humana, subsistem como con-
quista da humanidade, razão pela qual auferiram prote-
ção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação”5.

4	  BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da 
Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.
5	  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revis-
ta n. 259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto Luiz Bresciani de 
Fontan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 2012j1. Disponível em: 
www.tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 2012.

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domí-
nio de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de 
uma ordem gradativa entre os valores; mas existem os va-
lores fundamentais e os secundários, sendo que o valor 
fonte é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres 
de Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de 
que a pessoa humana é o valor-fonte de todos os valo-
res. O homem, como ser natural biopsíquico, é apenas um 
indivíduo entre outros indivíduos, um ente animal entre 
os demais da mesma espécie. O homem, considerado na 
sua objetividade espiritual, enquanto ser que só realiza no 
sentido de seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só 
o homem possui a dignidade originária de ser enquanto 
deve ser, pondo-se essencialmente como razão determi-
nante do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repú-
blica, faz emergir uma nova concepção de proteção de 
cada membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro 
humanista guia a afirmação de todos os direitos funda-
mentais e confere a eles posição hierárquica superior às 
normas organizacionais do Estado, de modo que é o Esta-
do que está para o povo, devendo garantir a dignidade de 
seus membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do 

trabalho em paridade com a livre iniciativa fica clara a 
percepção de necessário equilíbrio entre estas duas con-
cepções. De um lado, é necessário garantir direitos aos 
trabalhadores, notadamente consolidados nos direitos so-
ciais enumerados no artigo 7º da Constituição; por outro 
lado, estes direitos não devem ser óbice ao exercício da 
livre iniciativa, mas sim vetores que reforcem o exercício 
desta liberdade dentro dos limites da justiça social, evitan-
do o predomínio do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a 
exploração de atividades econômicas no território brasi-
leiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 
constituinte não tem a intenção de impedir a livre inicia-
tiva, até mesmo porque o Estado nacional necessita dela 
para crescer economicamente e adequar sua estrutura ao 
atendimento crescente das necessidades de todos os que 
nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos é 
possível garantir os direitos econômicos, sociais e culturais 
afirmados na Constituição Federal como direitos funda-
mentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se 
dar de maneira racional, tendo em vista os direitos ine-
rentes aos trabalhadores, no que se consolida a expres-
são “valores sociais do trabalho”. A pessoa que trabalha 
para aquele que explora a livre iniciativa deve ter a sua 
dignidade respeitada em todas as suas dimensões, não 
somente no que tange aos direitos sociais, mas em re-
lação a todos os direitos fundamentais afirmados pelo 
constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do 
texto constitucional, que aborda a ordem econômica e 
financeira: “Art. 170. A ordem econômica, fundada na 

6	  REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: Sa-
raiva, 2002, p. 228.
7	  Ibid., p. 220.
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valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social, observados os seguintes prin-
cípios [...]”. Nota-se no caput a repetição do fundamento 
republicano dos valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efe-
tivação deste fundamento, conforme previsão do artigo 
1º e do artigo 170, ambos da Constituição, o princípio da 
livre concorrência (artigo 170, IV, CF), o princípio da bus-
ca do pleno emprego (artigo 170, VIII, CF) e o princípio 
do tratamento favorecido para as empresas de pequeno 
porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham 
sua sede e administração no País (artigo 170, IX, CF). Ain-
da, assegurando a livre iniciativa no exercício de ativida-
des econômicas, o parágrafo único do artigo 170 prevê: 
“é assegurado a todos o livre exercício de qualquer ativi-
dade econômica, independentemente de autorização de 
órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político
A expressão pluralismo remete ao reconhecimento 

da multiplicidade de ideologias culturais, religiosas, eco-
nômicas e sociais no âmbito de uma nação. Quando se 
fala em pluralismo político, afirma-se que mais do que 
incorporar esta multiplicidade de ideologias cabe ao Es-
tado nacional fornecer espaço para a manifestação po-
lítica delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só res-
peitar a multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima 
de tudo garantir a existência dela, permitindo que os 
vários grupos que compõem os mais diversos setores 
sociais possam se fazer ouvir mediante a liberdade de 
expressão, manifestação e opinião, bem como possam 
exigir do Estado substrato para se fazerem subsistir na 
sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou 
multipartidarismo, que é apenas uma de suas conse-
quências e garante que mesmo os partidos menores e 
com poucos representantes sejam ouvidos na tomada 
de decisões políticas, porque abrange uma verdadeira 
concepção de multiculturalidade no âmbito interno.

2) Separação dos Poderes
A separação de Poderes é inerente ao modelo do 

Estado Democrático de Direito, impedindo a monopo-
lização do poder e, por conseguinte, a tirania e a opres-
são. Resta garantida no artigo 2º da Constituição Federal 
com o seguinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

3) Objetivos fundamentais
O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição 

Federal com os objetivos da República Federativa do 
Brasil, nos seguintes termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação.

3.1) Construir uma sociedade livre, justa e solidá-
ria

O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer 
a expressão “livre, justa e solidária”, que corresponde à 
tríade liberdade, igualdade e fraternidade. Esta tríade 
consolida as três dimensões de direitos humanos: a pri-
meira dimensão, voltada à pessoa como indivíduo, refe-
re-se aos direitos civis e políticos; a segunda dimensão, 
focada na promoção da igualdade material, remete aos 
direitos econômicos, sociais e culturais; e a terceira di-
mensão se concentra numa perspectiva difusa e coletiva 
dos direitos fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir 
a preservação de direitos fundamentais inatos à pessoa 
humana em todas as suas dimensões, indissociáveis e 
interconectadas. Daí o texto constitucional guardar es-
paço de destaque para cada uma destas perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional
Para que o governo possa prover todas as condições 

necessárias à implementação de todos os direitos fun-
damentais da pessoa humana mostra-se essencial que 
o país se desenvolva, cresça economicamente, de modo 
que cada indivíduo passe a ter condições de perseguir 
suas metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e re-
duzir as desigualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta 
para a construção de uma sociedade justa e solidária. É 
necessário ir além e nunca perder de vista a perspectiva 
da igualdade material. Logo, a injeção econômica deve 
permitir o investimento nos setores menos favorecidos, 
diminuindo as desigualdades sociais e regionais e pau-
latinamente erradicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é 
tão relevante que o artigo 170 da Constituição prevê em 
seu inciso VII a “redução das desigualdades regionais e 
sociais” como um princípio que deve reger a atividade 
econômica. A menção deste princípio implica em afir-
mar que as políticas públicas econômico-financeiras de-
verão se guiar pela busca da redução das desigualdades, 
fornecendo incentivos específicos para a exploração da 
atividade econômica em zonas economicamente margi-
nalizadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princí-
pio da igualdade como objetivo a ser alcançado pela Re-
pública brasileira. Sendo assim, a república deve promo-
ver o princípio da igualdade e consolidar o bem comum. 
Em verdade, a promoção do bem comum pressupõe a 
prevalência do princípio da igualdade.
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Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filóso-
fo Jacques Maritain8 ressaltou que o fim da sociedade é o 
seu bem comum, mas esse bem comum é o das pessoas 
humanas, que compõem a sociedade. Com base neste 
ideário, apontou as características essenciais do bem co-
mum: redistribuição, pela qual o bem comum deve ser 
redistribuído às pessoas e colaborar para o desenvolvi-
mento delas; respeito à autoridade na sociedade, pois a 
autoridade é necessária para conduzir a comunidade de 
pessoas humanas para o bem comum; moralidade, que 
constitui a retidão de vida, sendo a justiça e a retidão 
moral elementos essenciais do bem comum.

4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)
O último artigo do título I trabalha com os princípios 

que regem as relações internacionais da República bra-
sileira: 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 
I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-
cará a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações.

De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal 
a compreensão de que a soberania do Estado nacional 
brasileiro não permite a sobreposição em relação à so-
berania dos demais Estados, bem como de que é neces-
sário respeitar determinadas práticas inerentes ao direito 
internacional dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional
A formação de uma comunidade internacional não 

significa a eliminação da soberania dos países, mas ape-
nas uma relativização, limitando as atitudes por ele to-
madas em prol da preservação do bem comum e da paz 
mundial. Na verdade, o próprio compromisso de respeito 
aos direitos humanos traduz a limitação das ações esta-
tais, que sempre devem se guiar por eles. Logo, o Brasil 
é um país independente, que não responde a nenhum 
outro, mas que como qualquer outro possui um dever 
para com a humanidade e os direitos inatos a cada um 
de seus membros.

4.2) Prevalência dos direitos humanos
O Estado existe para o homem e não o inverso. Por-

tanto, toda normativa existe para a sua proteção como 
pessoa humana e o Estado tem o dever de servir a este 
8	  MARITAIN, Jacques. Os direitos do homem e a lei natural. 
3. ed. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 1967, p. 20-22. 

fim de preservação. A única forma de fazer isso é ado-
tando a pessoa humana como valor-fonte de todo o or-
denamento, o que somente é possível com a compreen-
são de que os direitos humanos possuem uma posição 
prioritária no ordenamento jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complica-
da, mas, em síntese, pode-se afirmar que direitos huma-
nos são aqueles inerentes ao homem enquanto condi-
ção para sua dignidade que usualmente são descritos 
em documentos internacionais para que sejam mais se-
guramente garantidos. A conquista de direitos da pes-
soa humana é, na verdade, uma busca da dignidade da 
pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos
A premissa dos direitos políticos é a autodetermi-

nação dos povos. Neste sentido, embora cada Estado 
tenha obrigações de direito internacional que deve res-
peitar para a adequada consecução dos fins da comuni-
dade internacional, também tem o direito de se autode-
terminar, sendo que tal autodeterminação é feita pelo 
seu povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do 
povo na tomada das decisões políticas, logo, o direito 
à autodeterminação pressupõe a exclusão do colonia-
lismo. Não se aceita a ideia de que um Estado domine o 
outro, tirando a sua autodeterminação.

4.4) Não-intervenção
Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasi-

leiro irá respeitar a soberania dos demais Estados nacio-
nais. Sendo assim, adotará práticas diplomáticas e res-
peitará as decisões políticas tomadas no âmbito de cada 
Estado, eis que são paritários na ordem internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados
Por este princípio se reconhece uma posição de 

paridade, ou seja, de igualdade hierárquica, na ordem 
internacional entre todos os Estados. Em razão disso, 
cada Estado possuirá direito de voz e voto na tomada 
de decisões políticas na ordem internacional em cada 
organização da qual faça parte e deverá ter sua opinião 
respeitada.

4.6) Defesa da paz
O direito à paz vai muito além do direito de viver 

num mundo sem guerras, atingindo o direito de ter paz 
social, de ver seus direitos respeitados em sociedade. 
Os direitos e liberdades garantidos internacionalmente 
não podem ser destruídos com fundamento nas normas 
que surgiram para protegê-los, o que seria controver-
so. Em termos de relações internacionais, depreende-se 
que deve ser sempre priorizada a solução amistosa de 
conflitos.

4.7) Solução pacífica dos conflitos
Decorrendo da defesa da paz, este princípio remete 

à necessidade de diplomacia nas relações internacionais. 
Caso surjam conflitos entre Estados nacionais, estes de-
verão ser dirimidos de forma amistosa.
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DIREITOS HUMANOS: CONCEITO E EVOLU-
ÇÃO HISTÓRICA

Teoria geral dos direitos humanos é o estudo dos di-
reitos humanos, desde os seus elementos básicos como 
conceito, características, fundamentação e finalidade, 
passando pela análise histórica e chegando à compreen-
são de sua estrutura normativa. Sem prejuízo, envolve a 
compreensão dos documentos históricos que levaram 
à afirmação destes internacional e nacionalmente, bem 
como o estudo de seu fundamento básico, a dignidade 
da pessoa humana, e de sua estrutura jurídica central, a 
Organização das Nações Unidas. A maioria dos aspectos 
de uma teoria geral do direitos humanos será estudada 
neste tópico, ao passo que outros o serão no seguinte, 
notadamente, classificação, características e noções so-
bre dimensões de direito.

a) Primeira noção e conceito preliminar
Na atualidade, a primeira noção que vem à mente 

quando se fala em direitos humanos é a dos documentos 
internacionais que os consagram, aliada ao processo de 
transposição para as Constituições Federais dos países 
democráticos. Contudo, é possível aprofundar esta noção 
se tomadas as raízes históricas e filosóficas dos direitos 
humanos, as quais serão abordadas em detalhes adiante, 
acrescentando-se que existem direitos inatos ao homem 
independentemente de previsão expressa por serem ele-
mentos essenciais na construção de sua dignidade. 

Logo, um conceito preliminar de direitos humanos 
pode ser estabelecido: direitos humanos são aqueles ine-
rentes ao homem enquanto condição para sua dignidade 
que usualmente são descritos em documentos interna-
cionais para que sejam mais seguramente garantidos. A 
conquista de direitos da pessoa humana é, na verdade, 
uma busca da dignidade da pessoa humana.

b) Fundamento filosófico
O direito natural se contrapõe ao direito positivo, lo-

calizado no tempo e no espaço: tem como pressuposto a 
ideia de imutabilidade de certos princípios, que escapam 
à história, e a universalidade destes princípios transcen-
dem a geografia. A estes princípios, que são dados e não 
postos por convenção, os homens têm acesso através da 
razão comum a todos (todo homem é racional), e são 
estes princípios que permitem qualificar as condutas 
humanas como boas ou más, qualificação esta que pro-
move uma contínua vinculação entre norma e valor e, 
portanto, entre Direito e Moral.1 

As premissas dos direitos humanos se encontram no 
conceito de lei natural. Lei natural é aquela inerente à 
humanidade, independentemente da norma imposta, e 
que deve ser respeitada acima de tudo. O conceito de lei 
natural foi fundamental para a estruturação dos direitos 
dos homens, ficando reconhecido que a pessoa humana 
possui direitos inalienáveis e imprescritíveis, válidos em 
qualquer tempo e lugar, que devem ser respeitados por 
todos os Estados e membros da sociedade. O direito na-
1 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo 
com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 
2009.

tural é, então, comum a todos e, ligado à própria origem 
da humanidade, representa um padrão geral, funcionan-
do como instrumento de validação das ordens positivas2.

O direito natural, na sua formulação clássica, não é 
um conjunto de normas paralelas e semelhantes às do 
direito positivo, e sim o fundamento deste direito posi-
tivo, sendo formado por normas que servem de justifi-
cativa a este, por exemplo: “deve se fazer o bem”, “dar 
a cada um o que lhe é devido”, “a vida social deve ser 
conservada”, “os contratos devem ser observados” etc.3 

Em literatura, destaca-se a obra do filósofo Sófocles4 
intitulada Antígona, na qual a personagem se vê em con-
flito entre seguir o que é justo pela lei dos homens em 
detrimento do que é justo por natureza quando o rei 
Creonte impõe que o corpo de seu irmão não seja enter-
rado porque havia lutado contra o país. Neste sentido, a 
personagem Antígona defende, ao ser questionada so-
bre o descumprimento da ordem do rei: “sim, pois não 
foi decisão de Zeus; e a Justiça, a deusa que habita com 
as divindades subterrâneas, jamais estabeleceu tal decre-
to entre os humanos; tampouco acredito que tua procla-
mação tenha legitimidade para conferir a um mortal o 
poder de infringir as leis divinas, nunca escritas, porém 
irrevogáveis; não existem a partir de ontem, ou de hoje; 
são eternas, sim! E ninguém pode dizer desde quando 
vigoram! Decretos como o que proclamaste, eu, que não 
temo o poder de homem algum, posso violar sem mere-
cer a punição dos deuses! [...]”.

O desrespeito às normas de direito natural - e porque 
não dizer de direitos humanos - leva à invalidade da nor-
ma que assim o preveja (Ex: autorizar a tortura para fins 
de investigação penal e processual penal não é simples-
mente inconstitucional, é mais que isso, por ser inválida 
perante a ordem internacional de garantia de direitos 
naturais/humanos uma norma que contrarie a dignidade 
inerente ao homem sob o aspecto da preservação de sua 
vida e integridade física e moral). 

c) Conceito contemporâneo e primeiros documen-
tos históricos

Enfim, quando questões inerentes ao direito natural 
passam a ser colocadas em textos expressos tem-se a 
formação de um conceito contemporâneo de direitos 
humanos. Entre outros documentos a partir dos quais tal 
concepção começou a ganhar forma, destacam-se: Mag-
na Carta de 1215, Bill of Rights ao final do século XVII e 
Constituições da Revolução Francesa de 1789 e Ameri-
cana de 1787. No entanto, o documento que constitui o 
marco mais significativo para a formação de uma con-
cepção contemporânea de direitos humanos é a Decla-
ração Universal de Direitos Humanos de 1948. Após ela, 
muitos outros documentos relevantes surgiram, como o 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e Pacto 
Internacional de Direitos Humanos, Sociais e Culturais, 
ambos de 1966, além da Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) de 
1969, entre outros.
2 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo 
com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 
2009.
3 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
4 SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. São 
Paulo: Martin Claret, 2003.
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d) Finalidade
A finalidade primordial dos direitos humanos é ga-

rantir que a dignidade do homem não seja violada, es-
tabelecendo um rol de bens jurídicos fundamentais que 
merecem proteção inerentes, basicamente, aos direitos 
civis (vida, segurança, propriedade e  liberdade), polí-
ticos (participação direta e indireta nas decisões políti-
cas), econômicos (trabalho), sociais (igualdade material, 
educação, saúde e bem-estar), culturais (participação na 
vida cultural) e ambientais (meio ambiente saudável, sus-
tentabilidade para as futuras gerações). Percebe-se uma 
proximidade entre os direitos humanos e os direitos fun-
damentais do homem, o que ocorre porque o valor da 
pessoa humana na qualidade de valor-fonte da ordem 
de vida em sociedade fica expresso juridicamente nestes 
direitos fundamentais do homem.

e) Histórico
O surgimento dos direitos humanos está envolvido 

num histórico complexo no qual pesaram vários fatores: 
tradição humanista, recepção do direito romano, senso 
comum da sociedade da Europa na Idade Média, tradi-
ção cristã, entre outros5. Com efeito, são muitos os ele-
mentos relevantes para a formação do conceito de direi-
tos humanos tal qual perceptível na atualidade de forma 
que é difícil estabelecer um histórico linear do processo 
de formação destes direitos. Entretanto, é possível apon-
tar alguns fatores históricos e filosóficos diretamente li-
gados à construção de uma concepção contemporânea 
de direitos humanos.

É a partir do período axial (800 a.C. a 200 a.C.), ou seja, 
mesmo antes da existência de Cristo, que o ser humano 
passou a ser considerado, em sua igualdade essencial, 
como um ser dotado de liberdade e razão. Surgiam assim 
os fundamentos intelectuais para a compreensão da pes-
soa humana e para a afirmação da existência de direitos 
universais, porque a ela inerentes. Durante este período 
que despontou a ideia de uma igualdade essencial en-
tre todos os homens. Contudo, foram necessários vinte e 
cinco séculos para que a Organização das Nações Unidas 
- ONU, que pode ser considerada a primeira organização 
internacional a englobar a quase-totalidade dos povos 
da Terra, proclamasse, na abertura de uma Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, que “todos os 
homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos”6.

No berço da civilização grega continuou a discussão 
a respeito da existência de uma lei natural inerente a to-
dos os homens. As premissas da concepção de lei natural 
estão justamente na discussão promovida na Grécia anti-
ga, no espaço da polis. Neste sentido, destaca Assis7 que, 
originalmente, a concepção de lei natural está ligada não 
só à de natureza, mas também à de diké: a noção de jus-
tiça simbolizada a partir da deusa diké é muito ampla e 
abstrata, mas com a legislação passou a ter um conteú-
do palpável, de modo que a justiça deveria corresponder 
5 COSTA, Paulo Sérgio Weyl A. Direitos Humanos e Crítica Moderna. 
Revista Jurídica Consulex. São Paulo, ano XIII, n. 300, p. 27-29, jul. 
2009.
6 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos 
Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004.
7 ASSIS, Olney Queiroz. O estoicismo e o Direito: justiça, liberdade e 
poder. São Paulo: Lúmen, 2002.

às leis da cidade; entretanto, é preciso considerar que 
os costumes primitivos trazem o justo por natureza, que 
pode se contrapor ao justo por convenção ou legislação, 
devendo prevalecer o primeiro, que se refere ao natural-
mente justo, sendo esta a origem da ideia de lei natural.

De início, a literatura grega trouxe na obra Antígona 
uma discussão a respeito da prevalência da lei natural 
sobre a lei posta. Na obra, a protagonista discorda da 
proibição do rei Creonte de que seu irmão fosse enterra-
do, uma vez que ele teria traído a pátria. Assim, enterra 
seu irmão e argumenta com o rei que nada do que seu 
irmão tivesse feito em vida poderia dar o direito ao rei de 
violar a regra imposta pelos deuses de que todo homem 
deveria ser enterrado para que pudesse partir desta vida: 
a lei natural prevaleceria então sobre a ordem do rei.8 

Os sofistas, seguidores de Sócrates (470 a.C. - 399 
a.C.), o primeiro grande filósofo grego, questionaram 
essa concepção de lei natural, pois a lei estabelecida na 
polis, fruto da vontade dos cidadãos, seria variável no 
tempo e no espaço, não havendo que se falar num direi-
to imutável; ao passo que Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.), 
que o sucedeu, estabeleceu uma divisão entre a justiça 
positiva e a natural, reconhecendo que a lei posta pode-
ria não ser justa9.

Aristóteles10 argumenta: “lei particular é aquela que 
cada comunidade determina e aplica a seus próprios 
membros; ela é em parte escrita e em parte não escrita. A 
lei universal é a lei da natureza. Pois, de fato, há em cada 
um alguma medida do divino, uma justiça natural e uma 
injustiça que está associada a todos os homens, mesmo 
naqueles que não têm associação ou pacto com outro”.

Nesta linha, destaca-se o surgimento do estoicismo, 
doutrina que se desenvolveu durante seis séculos, desde 
os últimos três séculos anteriores à era cristã até os pri-
meiros três séculos desta era, mas que trouxe ideias que 
prevaleceram durante toda a Idade Média e mesmo além 
dela. O estoicismo organizou-se em torno de algumas 
ideias centrais, como a unidade moral do ser humano e a 
dignidade do homem, considerado filho de Zeus e pos-
suidor, como consequência, de direitos inatos e iguais 
em todas as partes do mundo, não obstante as inúmeras 
diferenças individuais e grupais11.

Influenciado pelos estóicos, Cícero (106 a.C. - 43 a.C.), 
um dos principais pensadores do período da jovem re-
pública romana, também defendeu a existência de uma 
lei natural. Neste sentido é a assertiva de Cícero12: “a 
razão reta, conforme à natureza, gravada em todos os 
corações, imutável, eterna, cuja voz ensina e prescreve 
o bem, afasta do mal que proíbe e, ora com seus manda-
dos, ora com suas proibições, jamais se dirige inutilmen-
te aos bons, nem fica impotente ante os maus. Essa lei 
não pode ser contestada, nem derrogada em parte, nem 
anulada; não podemos ser isentos de seu cumprimento 
8 SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. São 
Paulo: Martin Claret, 2003.
9 ASSIS, Olney Queiroz. O estoicismo e o Direito: justiça, liberdade e 
poder. São Paulo: Lúmen, 2002.
10 ARISTÓTELES. Retórica. Tradução Marcelo Silvano Madeira. São 
Paulo: Rideel, 2007. 
11 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos 
Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
12 CÍCERO, Marco Túlio. Da República. Tradução Amador Cisneiros. 
Rio de Janeiro: Ediouro, 1995.
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pelo povo nem pelo senado; não há que procurar para 
ela outro comentador nem intérprete; não é uma lei em 
Roma e outra em Atenas, - uma antes e outra depois, 
mas uma, sempiterna e imutável, entre todos os povos e 
em todos os tempos”. 

Com a queda do Império Romano, iniciou-se o pe-
ríodo medieval, predominantemente cristianista. Um dos 
grandes pensadores do período, Santo Tomás de Aquino 
(1225 d.C. -1274 d.C.)13, supondo que o mundo e toda a 
comunidade do universo são  regidos pela razão divina e 
que a própria razão do governo das coisas em Deus fun-
damenta-se em lei, entendeu que existe uma lei eterna 
ou divina, pois a razão divina nada concebe no tempo e 
é sempre eterna. Com base nisso, Aquino14 chamou de 
lei natural “a participação da lei eterna na lei racional”. 
Sobre o conteúdo da lei natural, definiu Aquino (2005, p. 
562) que “todas aquelas coisas que devem ser feitas ou 
evitadas pertencem aos preceitos da lei de natureza, que 
a razão prática naturalmente apreende ser bens huma-
nos”. Logo, a lei natural determina o agir virtuoso, o que 
se espera do homem em sociedade, independentemente 
da lei humana.

Com a concepção medieval de pessoa humana é 
que se iniciou um processo de elaboração em relação 
ao princípio da igualdade de todos, independentemente 
das diferenças existentes, seja de ordem biológica, seja 
de ordem cultural. Foi assim, então, que surgiu o concei-
to universal de direitos humanos, com base na igualdade 
essencial da pessoa15.

No processo de ascensão do absolutismo europeu, 
a monarquia da Inglaterra encontrou obstáculos para se 
estabelecer no início do século XIII, sofrendo um revés. 
Ao se tratar da formação da monarquia inglesa, em 1215 
os barões feudais ingleses, em uma reação às pesadas 
taxas impostas pelo Rei João Sem-Terra, impuseram-lhe 
a Magna Carta. Referido documento, em sua abertura, 
expõe a noção de concessão do rei aos súditos, estabe-
lece a existência de uma hierarquia social sem conceder 
poder absoluto ao soberano, prevê limites à imposição 
de tributos e ao confisco, constitui privilégios à burguesia 
e traz procedimentos de julgamento ao prever concei-
tos como o de devido processo legal, habeas corpus e 
júri. Não que a carta se assemelhe a uma declaração de 
direitos humanos, principalmente ao se considerar que 
poucos homens naquele período eram de fato livres, mas 
ela foi fundamental naquele contexto histórico de falta 
de limites ao soberano16. A Magna Carta de 1215 insti-
tuiu ainda um Grande Conselho que foi o embrião para o 
Parlamento inglês, embora isto não signifique que o po-
13 AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo 
Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García 
Rodríguez. Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. 
Edição Joaquim Pereira. São Paulo: Loyola, 2005b. v. VI, parte II, 
seção II, questões 57 a 122.
14 AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo 
Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García 
Rodríguez. Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. 
Edição Joaquim Pereira. São Paulo: Loyola, 2005b. v. VI, parte II, 
seção II, questões 57 a 122.
15 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos 
Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
16 AMARAL, Sérgio Tibiriçá. Magna Carta: Algumas Contribuições 
Jurídicas. Revista Intertemas: revista da Toledo. Presidente Prudente, 
ano 09, v. 11, p. 201-227, nov. 2006. 

der do rei não tenha sido absoluto em certos momentos, 
como na dinastia Tudor. Havia um absolutismo de fato, 
mas não de Direito.

Em geral, o absolutismo europeu foi marcado profun-
damente pelo antropocentrismo, colocando o homem 
no centro do universo, ocupando o espaço de Deus. Na-
turalmente, as premissas da lei natural passaram a ser 
questionadas, já que geralmente se associavam à dimen-
são do divino. A negação plena da existência de direi-
tos inatos ao homem implicava em conferir um poder 
irrestrito ao soberano, o que gerou consequências que 
desagradavam a burguesia. 

O príncipe, obra de Maquiavel (1469 d.C. - 1527 d.C.) 
considerada um marco para o pensamento absolutista, 
relata com precisão este contexto no qual o poder do 
soberano poderia se sobrepor a qualquer direito alega-
damente inato ao ser humano desde que sua atitude ga-
rantisse a manutenção do poder. Maquiavel17 considera 
“na conduta dos homens, especialmente dos príncipes, 
contra a qual não há recurso, os fins justificam os meios. 
Portanto, se um príncipe pretende conquistar e manter o 
poder, os meios que empregue serão sempre tidos como 
honrosos, e elogiados por todos, pois o vulgo atenta 
sempre para as aparências e os resultados”.

Os monarcas dos séculos XVI, XVII e XVIII agiam de 
forma autocrática, baseados na teoria política desenvol-
vida até então que negava a exigência do respeito à Ética, 
logo, ao direito natural, no espaço público. Somente num 
momento histórico posterior se permitiu algum resgate 
da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja o 
da Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com 
o movimento do Iluminismo, que conferiu alicerce para 
as Revoluções Francesa e Industrial - ainda assim a visão 
antropocentrista permaneceu, mas começou a se conso-
lidar a ideia de que não era possível que o soberano im-
pusesse tudo incondicionalmente aos seus súditos. 

Com efeito, quando passou a se questionar o concei-
to de Soberano, ao qual todos deveriam obediência mas 
que não deveria obedecer a ninguém. Indagou-se se os 
indivíduos que colocaram o Soberano naquela posição 
(pois sem povo não há Soberano) teriam direitos no re-
gime social e, em caso afirmativo, quais seriam eles. As 
respostas a estas questões iniciam uma visão moderna 
do direito natural, reconhecendo-o como um direito que 
acompanha o cidadão e não pode ser suprimido em ne-
nhuma circunstância.18

Antes que despontassem as grandes revoluções que 
interromperam o contexto do absolutismo europeu, na 
Inglaterra houve uma árdua discussão sobre a garantia 
das liberdades pessoais, ainda que o foco fosse a prote-
ção do clero e da nobreza. Quando a dinastia Stuart ten-
tou transformar o absolutismo de fato em absolutismo 
de direito, ignorando o Parlamento, este impôs ao rei a 
Petição de Direitos de 1948, que exigia o cumprimento 
da Magna Carta de 1215. Contudo, o rei se recusou a 
fazê-lo, fechando por duas vezes o Parlamento, sendo 
que a segunda vez gerou uma violenta reação que de-
17 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São 
Paulo: Martin Claret, 2007.
18 COSTA, Paulo Sérgio Weyl A. Direitos Humanos e Crítica 
Moderna. Revista Jurídica Consulex. São Paulo, ano XIII, n. 300, p. 
27-29, jul. 2009.
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sencadeou uma guerra civil. Após diversas transições no 
trono inglês, despontou a Revolução Gloriosa que durou 
de 1688 até 1689, conferindo-se o trono inglês a Guilher-
me de Orange, que aceitou a Declaração de Direitos - Bill 
of Rights.

Todo este movimento resultou, assim, nas garantias 
expressas do habeas corpus e do Bill of Rights de 1698. 
Por sua vez, a instituição-chave para a limitação do poder 
monárquico e para garantia das liberdades na sociedade 
civil foi o Parlamento e foi a partir do Bill of Rights britâ-
nico que surgiu a ideia de governo representativo, ainda 
que não do povo, mas pelo menos de suas camadas su-
periores19. 

Tais ideias liberais foram importantes como base para 
o Iluminismo, que se desencadeou por toda a Europa. 
Destaca-se que quando isso ocorreu, em meados do sé-
culo XVIII, se dava o advento do capitalismo em sua fase 
industrial. O processo de formação do capitalismo e a 
ascensão da burguesia trouxeram implicações profundas 
no campo teórico, gerando o Iluminismo.

O Iluminismo lançou base para os principais eventos 
que ocorreram no início da Idade Contemporânea, quais 
sejam as Revoluções Francesa, Americana e Industrial. Ti-
veram origem nestes movimentos todos os principais fa-
tos do século XIX e do início do século XX, por exemplo, a 
disseminação do liberalismo burguês, o declínio das aris-
tocracias fundiárias e o desenvolvimento da consciência 
de classe entre os trabalhadores20.

Jonh Locke (1632 d.C. - 1704 d.C.) foi um dos pen-
sadores da época, transportando o racionalismo para a 
política, refutando o Estado Absolutista, idealizando o 
direito de rebelião da sociedade civil e afirmando que o 
contrato entre os homens não retiraria o seu estado de 
liberdade. Ao lado dele, pode ser colocado Montesquieu 
(1689 d.C. - 1755 d.C.), que avançou nos estudos de Loc-
ke e na obra O Espírito das Leis estabeleceu em definiti-
vo a clássica divisão de poderes: Executivo, Legislativo e 
Judiciário. Por fim, merece menção o pensador Rousseau 
(1712 d.C. - 1778 d.C.), defendendo que o homem é na-
turalmente bom e formulando na obra O Contrato Social 
a teoria da vontade geral, aceita pela pequena burguesia 
e pelas camadas populares face ao seu caráter democrá-
tico. Enfim, estes três contratualistas trouxeram em suas 
obras as ideias centrais das Revoluções Francesa e Ame-
ricana. Em comum, defendiam que o Estado era um mal 
necessário, mas que o soberano não possuía poder divi-
no/absoluto, sendo suas ações limitadas pelos direitos 
dos cidadãos submetidos ao regime estatal. No entanto, 
Rousseau era o pensador que mais se diferenciava dos 
dois anteriores, que eram mais individualistas e trouxe-
ram os principais fundamentos do Estado Liberal, porque 
defendia a entrega do poder a quem realmente estives-
se legitimado para exercê-lo, pensamento que mais se 
aproxima da atual concepção de democracia.

1) O primeiro grande movimento desencadeado foi 
a Revolução Americana. Em 1776 se deu a independên-
cia das treze Colônias da América Continental Britâni-
19 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos 
Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
20 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: do 
homem das cavernas às naves espaciais. 43. ed. Atualização Robert 
E. Lerner e Standisch Meacham. São Paulo: Globo, 2005. v. 2.

ca, registrada na Declaração de Direitos do Homem e, 
posteriormente, na Declaração de Independência. Após 
diversas batalhas, a Inglaterra reconheceu a independên-
cia em 1783. Destacam-se alguns pontos do primeiro 
documento: o artigo I do referido documento assegura 
a igualdade de todos de maneira livre e independente, 
considerando esta como um direito inato; o artigo II es-
tabelece que o poder pertence ao povo e que o Estado 
é responsável perante ele; o artigo V prevê a separação 
dos poderes e o artigo VI institui a realização de eleições 
diretas, necessariamente. A declaração americana esta-
va mais voltada aos americanos do que à humanidade, 
razão pela qual a Revolução Francesa costuma receber 
mais destaque num cenário histórico global.

2) Já a Revolução Francesa decorreu da incapacidade 
do governo de resolver sua crise financeira, ascendendo 
com isso a classe burguesa (sans-culottes), sendo o pri-
meiro evento de tal ascensão a Queda da Bastilha, em 
14 de julho de 1789, seguida por outros levantes popu-
lares. Derrubados os privilégios das classes dominantes, 
a Assembleia se reuniu para o preparo de uma carta de 
liberdades, que veio a ser a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão.21

Entre outras noções, tal documento previu: a liberda-
de e igualdade entre os homens quanto aos seus direitos 
(artigo 1º), a necessidade de conservação dos seus di-
reitos naturais, quais sejam a liberdade, a propriedade, 
a segurança e a resistência à opressão (artigo 2º); a li-
mitação do direito de liberdade somente por lei (artigo 
4º); o princípio da legalidade (artigo 7º); o princípio da 
inocência (artigo 9º); a manifestação livre do pensamen-
to (artigos 10 e 11); e a necessária separação de poderes 
(artigo 16).

3) Por sua vez, a Revolução Industrial, que começou 
na Inglaterra, criou o sistema fabril, o que reformulou a 
vida de homens e mulheres pelo mundo todo, não só 
pelos avanços tecnológicos, mas notadamente por de-
terminar o êxodo de milhões de pessoas do interior para 
as cidades. Os milhares de trabalhadores se sujeitavam a 
jornadas longas e desgastantes, sem falar nos ambientes 
insalubres e perigosos, aos quais se sujeitavam inclusive 
as crianças. Neste contexto, surgiu a consciência de clas-
se22, lançando-se base para uma árdua luta pelos direitos 
trabalhistas.

Fato é que quanto maior a autonomia de vontade - 
buscada nas revoluções anteriores - melhor funciona o 
mercado capitalista, beneficiando quem possui maior 
número de bens. Assim, a classe que detinha bens, qual 
seja a burguesia, ampliou sua esfera de poder, enquanto 
que o proletariado passou a ser vítima do poder eco-
nômico. No Estado Liberal, aquele que não detém po-
der econômico fica desprotegido. O indivíduo da classe 
operária sozinho não tinha defesa, mas descobriu que ao 
se unir com outros em situação semelhante poderia con-
quistar direitos. Para tanto, passaram a organizar greves.

Nasceu, assim, o direito do trabalho, voltado à prote-
21 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: do 
homem das cavernas às naves espaciais. 43. ed. Atualização Robert 
E. Lerner e Standisch Meacham. São Paulo: Globo, 2005. v. 2.
22 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: do 
homem das cavernas às naves espaciais. 43. ed. Atualização Robert 
E. Lerner e Standisch Meacham. São Paulo: Globo, 2005. v. 2.
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DOS CRIMES CONTRA A VIDA: ARTIGOS 
121 A 128

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA - CRIMES CON-
TRA A VIDA

HOMICÍDIO 

De forma geral, o homicídio é o ato de destruição da 
vida de um homem por outro homem. De forma objetiva, 
é o ato cometido ou omitido que resulta na eliminação 
da vida do ser humano.

Homicídio simples – Artigo 121 do CPB – É a conduta 
típica limitada a “matar alguém”. Esta espécie de homicí-
dio não possui características de qualificação, privilégio ou 
atenuação. É o simples ato da prática descrita na interpre-
tação da lei, ou seja, o ato de trazer a morte a uma pessoa.

Homicídio privilegiado - Artigo 121 - parágrafo pri-
meiro – É a conduta típica do homicídio que recebe o be-
nefício do privilégio, sempre que o agente comete o crime 
impelido por motivo de relevante valor social ou moral, 
ou sob o domínio de violenta emoção, logo após a injusta 
provocação da vítima, podendo o juiz reduzir a pena de 
um sexto a um terço.

Homicídio qualificado - Artigo 121 - parágrafo 
segundo – É a conduta típica do homicídio onde se au-
menta a pena pela prática do crime, pela sua ocorrência 
nas seguintes condições: mediante paga ou promessa de 
recompensa, ou por outro motivo torpe; por motivo fútil, 
com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura 
ou outro meio insidioso ou cruel, ou do qual possa resultar 
perigo comum; por traição, emboscada, ou mediante dis-
simulação ou outro recurso que dificulte ou torne impos-
sível a defesa do ofendido; e para assegurar a execução, a 
ocultação, a impunidade ou a vantagem de outro crime.

Homicídio Culposo - Artigo 121- parágrafo terceiro 
– É a conduta típica do homicídio que se dá pela impru-
dência, negligência ou imperícia do agente, o qual produz 
um resultado não pretendido, mas previsível, estando cla-
ro que o resultado poderia ter sido evitado.

No homicídio culposo a pena é aumentada de um ter-
ço, se o crime resulta de inobservância de regra técnica de 
profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar 
imediato socorro à vítima. O mesmo ocorre se não procura 
diminuir as consequências do seu ato, ou foge para evitar 
prisão em flagrante. Sendo o homicídio doloso, a pena é 
aumentada de um terço se o crime é praticado contra pes-
soa menor de quatorze ou maior de sessenta anos.

Perdão Judicial - Na hipótese de homicídio culposo, o 
juiz poderá deixar de aplicar a pena, se as consequências 
da infração atingirem o próprio agente de forma tão grave 
que torne desnecessária a sanção penal.

Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio - Artigo 
122 do CPB – Ato pelo qual o agente induz ou instiga al-
guém a se suicidar ou presta-lhe auxílio para que o faça. 

Reclusão de dois a seis anos, se o suicídio se consumar, 
ou reclusão de um a três anos, se da tentativa de suicídio 
resultar lesão corporal de natureza grave.

A pena é duplicada se o crime é praticado por motivo 
egoístico, se a vítima é menor ou se tem diminuída, por 
qualquer causa, a capacidade de resistência. Neste crime 
não se pune a tentativa.

Infanticídio - Artigo 123 – Homicídio praticado pela 
mãe contra o filho, sob condições especiais (em estado 
puerperal, isto é, logo pós o parto).

Aborto - Artigo 124 – Ato pelo qual a mulher inter-
rompe a gravidez de forma a trazer destruição do produto 
da concepção. No auto aborto ou no aborto com consenti-
mento da gestante, esta sempre será o sujeito ativo do ato, 
e o feto, o sujeito passivo. No aborto sem o consentimento 
da gestante, os sujeitos passivos serão o feto e a gestante. 

Aborto provocado por terceiro – É o aborto provocado 
sem o consentimento da gestante. Pena: reclusão, de três 
a dez anos.

Aborto provocado com o consentimento da gestante 
– Reclusão, de um a quatro anos. A pena pode ser aumen-
tada para reclusão de três a dez anos, se a gestante for 
menor de quatorze anos, se for alienada ou débil mental, 
ou ainda se o consentimento for obtido mediante fraude, 
grave ameaça ou violência.

Forma qualificada - As penas são aumentadas de um 
terço se, em consequência do aborto ou dos meios em-
pregados para provocá-lo, a gestante sofrer lesão corporal 
de natureza grave. São duplicadas se, por qualquer dessas 
causas, lhe sobrevém a morte.

Aborto necessário - Não se pune o aborto praticado 
por médico: se não há outro meio de salvar a vida da ges-
tante; e se a gravidez resulta de estupro e o aborto é pre-
cedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, 
de seu representante legal.

Lesões corporais

Lesão corporal - Ofensa à integridade corporal ou a 
saúde de outra pessoa. 

Lesão corporal de natureza grave - Artigo 129 - pa-
rágrafo primeiro - Se resulta: incapacidade para as ocu-
pações habituais, por mais de trinta dias; perigo de vida; 
debilidade permanente de membro, sentido ou função; ou 
aceleração de parto. 

Lesão corporal de natureza gravíssima - Artigo 129 
- parágrafo primeiro - Se resulta: incapacidade perma-
nente para o trabalho; enfermidade incurável; perda ou 
inutilização do membro, sentido ou função; deformidade 
permanente; ou aborto. 

Lesão corporal seguida de morte - Se resulta morte 
e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o re-
sultado, nem assumiu o risco de produzi-lo (é o homicídio 
preterintencional). 
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Diminuição de pena - Se o agente comete o crime 
impelido por motivo de relevante valor social ou moral, 
ou ainda sob o domínio de violenta emoção, seguida de 
injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena 
de um sexto a um terço. 

Lesão corporal culposa – Se o agente não queria o 
resultado do ato praticado, mesmo sabendo que tal resul-
tado era previsível. 

Violência doméstica - Se a lesão for praticada contra 
ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, 
ou com quem conviva ou tenha convivido; ou ainda pre-
valecendo-se o agente das relações domésticas, de coabi-
tação ou de hospitalidade. Pena: detenção, de três meses 
a três anos.

PARTE ESPECIAL
TÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA
CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A VIDA

 Homicídio simples

 Art. 121. Matar alguém:
 Pena - reclusão, de seis a vinte anos.

 Caso de diminuição de pena
 § 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo 
de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio 
de violenta emoção, logo em seguida a injusta pro-
vocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um 
sexto a um terço.

Homicídio qualificado

 § 2° Se o homicídio é cometido:
 I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou 
por outro motivo torpe;
 II - por motivo fútil;
 III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, 
tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que 
possa resultar perigo comum;
 IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimula-
ção ou outro recurso que dificulte ou torne impossível 
a defesa do ofendido;
 V - para assegurar a execução, a ocultação, a impuni-
dade ou vantagem de outro crime:
 Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

Feminicídio 

(Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)
VI - contra a mulher por razões da condição de sexo 
feminino: (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)
VII – contra autoridade ou agente descrito  nos  arts. 
142 e 144 da Constituição Federal, integrantes do sis-
tema prisional e da Força Nacional de Segurança Pú-
blica, no exercício da função ou em decorrência dela, 
ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente con-
sanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição: 
(Incluído pela Lei nº 13.142, de 2015)

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
§ 2o-A Considera-se que há razões de condição de sexo 
feminino quando o crime envolve: (Incluído pela Lei nº 
13.104, de 2015)
I - violência doméstica e familiar; (Incluído pela Lei nº 
13.104, de 2015)
II - menosprezo ou discriminação à condição de mu-
lher. (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)

 
Homicídio culposo

 § 3º Se o homicídio é culposo: (Vide Lei nº 4.611, de 
1965)
 Pena - detenção, de um a três anos.

 Aumento de pena
 § 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de 
1/3 (um terço), se o crime resulta de inobservância 
de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o 
agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não 
procura diminuir as consequências do seu ato, ou foge 
para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homi-
cídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o cri-
me é praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) 
ou maior de 60 (sessenta) anos.  (Redação dada pela 
Lei nº 10.741, de 2003)
 § 5º - Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá 
deixar de aplicar a pena, se as consequências da in-
fração atingirem o próprio agente de forma tão grave 
que a sanção penal se torne desnecessária.  (Incluído 
pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)
 § 6o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até a me-
tade se o crime for praticado por milícia privada, sob 
o pretexto de prestação de serviço de segurança, ou 
por grupo de extermínio. (Incluído pela Lei nº 12.720, 
de 2012)
§ 7o A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um 
terço) até a metade se o crime for praticado: (Incluído 
pela Lei nº 13.104, de 2015)
I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posterio-
res ao parto; (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)
II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior 
de 60 (sessenta) anos ou com deficiência; (Incluído 
pela Lei nº 13.104, de 2015)
III - na presença de descendente ou de ascendente da 
vítima. (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015)

 Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio
 
Art. 122 - Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou 
prestar-lhe auxílio para que o faça:
 Pena - reclusão, de dois a seis anos, se o suicídio se 
consuma; ou reclusão, de um a três anos, se da ten-
tativa de suicídio resulta lesão corporal de natureza 
grave.
 Parágrafo único - A pena é duplicada:

 
Aumento de pena

 I - se o crime é praticado por motivo egoístico;
 II - se a vítima é menor ou tem diminuída, por qual-
quer causa, a capacidade de resistência.
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Infanticídio

 Art. 123 - Matar, sob a influência do estado puerperal, 
o próprio filho, durante o parto ou logo após:
 Pena - detenção, de dois a seis anos.

 Aborto provocado pela gestante ou com seu con-
sentimento

 Art. 124 - Provocar aborto em si mesma ou consentir 
que outrem lhe provoque: (Vide ADPF 54)
 Pena - detenção, de um a três anos.

 Aborto provocado por terceiro
 
Art. 125 - Provocar aborto, sem o consentimento da 
gestante:
 Pena - reclusão, de três a dez anos.
 Art. 126 - Provocar aborto com o consentimento da 
gestante: (Vide ADPF 54)
 Pena - reclusão, de um a quatro anos.
 Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, 
se a gestante não é maior de quatorze anos, ou é alie-
nada ou débil mental, ou se o consentimento é obtido 
mediante fraude, grave ameaça ou violência

 Forma qualificada

Art. 127 - As penas cominadas nos dois artigos an-
teriores são aumentadas de um terço, se, em conse-
quência do aborto ou dos meios empregados para 
provocá-lo, a gestante sofre lesão corporal de natu-
reza grave; e são duplicadas, se, por qualquer dessas 
causas, lhe sobrevém a morte.
 Art. 128 - Não se pune o aborto praticado por médico: 
(Vide ADPF 54)

Art. 128 - Não se pune o aborto praticado por médi-
co:  (Vide ADPF 54)

Aborto necessário
I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante;

Aborto no caso de gravidez resultante de estupro
II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é prece-
dido de consentimento da gestante ou, quando inca-
paz, de seu representante legal.

DAS LESÕES CORPORAIS: ARTIGO 129;

CAPÍTULO II
DAS LESÕES CORPORAIS

 Lesão corporal

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde 
de outrem:

Pena - detenção, de três meses a um ano.

 Lesão corporal de natureza grave

 § 1º Se resulta:
 I - Incapacidade para as ocupações habituais, por 
mais de trinta dias;
 II - perigo de vida;
 III - debilidade permanente de membro, sentido ou 
função;
 IV - aceleração de parto:
 Pena - reclusão, de um a cinco anos.
 § 2° Se resulta:
 I - Incapacidade permanente para o trabalho;
 II - enfermidade incurável;
 III perda ou inutilização do membro, sentido ou fun-
ção;
 IV - deformidade permanente;
 V - aborto:
 Pena - reclusão, de dois a oito anos.

 Lesão corporal seguida de morte
 
§ 3° Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam 
que o agente não quis o resultado, nem assumiu o 
risco de produzi-lo:
 Pena - reclusão, de quatro a doze anos.

 Diminuição de pena

 § 4° Se o agente comete o crime impelido por motivo 
de relevante valor social ou moral ou sob o domínio de 
violenta emoção, logo em seguida a injusta provoca-
ção da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto 
a um terço.

Substituição da pena

 § 5° O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda 
substituir a pena de detenção pela de multa, de du-
zentos mil réis a dois contos de réis:
 I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo an-
terior;
 II - se as lesões são recíprocas.

 Lesão corporal culposa

 § 6° Se a lesão é culposa: (Vide Lei nº 4.611, de 1965)
 Pena - detenção, de dois meses a um ano.

Aumento de pena

 § 7o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer 
qualquer das hipóteses dos §§ 4o e 6o do art. 121 deste 
Código. (Redação dada pela Lei nº 12.720, de 2012)
 § 8º - Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do 
art. 121.(Redação dada pela Lei nº 8.069, de 1990)

 Violência Doméstica 

(Incluído pela Lei nº 10.886, de 2004)
 § 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, des-
cendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com 
quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevale-
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cendo-se o agente das relações domésticas, de coabi-
tação ou de hospitalidade: (Redação dada pela Lei nº 
11.340, de 2006)
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Re-
dação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)
 § 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste artigo, se 
as circunstâncias são as indicadas no § 9o deste artigo, 
aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Incluído pela 
Lei nº 10.886, de 2004)
 § 11. Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena será au-
mentada de um terço se o crime for cometido contra 
pessoa portadora de deficiência. (Incluído pela Lei nº 
11.340, de 2006)
§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou 
agente descrito nos  arts. 142  e  144 da Constituição 
Federal,  integrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exercício da fun-
ção ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, 
companheiro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau, em razão dessa condição, a pena é aumentada 
de um a dois terços. (Incluído pela Lei nº 13.142, de 
2015)

DOS CRIMES CONTRA A HONRA: ARTIGOS 
138 A 140

CAPÍTULO V
DOS CRIMES CONTRA A HONRA

 Calúnia
 Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamen-
te fato definido como crime:
 Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.
 § 1º - Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a 
imputação, a propala ou divulga.
 § 2º - É punível a calúnia contra os mortos.

 Exceção da verdade
 § 3º - Admite-se a prova da verdade, salvo:
 I - se, constituindo o fato imputado crime de ação 
privada, o ofendido não foi condenado por sentença 
irrecorrível;
 II - se o fato é imputado a qualquer das pessoas indi-
cadas no nº I do art. 141;
 III - se do crime imputado, embora de ação pública, o 
ofendido foi absolvido por sentença irrecorrível.

 
Difamação
 Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofen-
sivo à sua reputação:
 Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

 Exceção da verdade
Parágrafo único - A exceção da verdade somente se 
admite se o ofendido é funcionário público e a ofensa 
é relativa ao exercício de suas funções.
 

Injúria
Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo lhe a dignidade 
ou o decoro:

 Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
 § 1º - O juiz pode deixar de aplicar a pena:
 I - quando o ofendido, de forma reprovável, provocou 
diretamente a injúria;
 II - no caso de retorsão imediata, que consista em 
outra injúria.
 § 2º - Se a injúria consiste em violência ou vias de 
fato, que, por sua natureza ou pelo meio empregado, 
se considerem aviltantes:
 Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, 
além da pena correspondente à violência.
 § 3o  Se a injúria consiste na utilização de elemen-
tos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a 
condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 
(Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)
 Pena - reclusão de um a três anos e multa. (Incluído 
pela Lei nº 9.459, de 1997)

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO: AR-
TIGOS 155 A 183

CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO.

TÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO
CAPÍTULO I
DO FURTO

 Furto
Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa 
alheia móvel:
 Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é 
praticado durante o repouso noturno.
§ 2º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor 
a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclu-
são pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, 
ou aplicar somente a pena de multa.
§ 3º - Equipara-se à coisa móvel a energia elétrica ou 
qualquer outra que tenha valor econômico.

Furto qualificado
 § 4º - A pena é de reclusão de dois a oito anos, e mul-
ta, se o crime é cometido:
 I - com destruição ou rompimento de obstáculo à sub-
tração da coisa;
II - com abuso de confiança, ou mediante fraude, es-
calada ou destreza;
III - com emprego de chave falsa;
IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas.

§ 4º-A A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 10 (dez) 
anos e multa, se houver emprego de explosivo ou de 
artefato análogo que cause perigo comum. (Incluído 
pela Lei nº 13.654, de 2018)

 § 5º - A pena é de reclusão de três a oito anos, se a 
subtração for de veículo automotor que venha a ser 
transportado para outro Estado ou para o exterior. (In-
cluído pela Lei nº 9.426, de 1996)
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DO INQUÉRITO POLICIAL: ARTIGOS 4º A 23; 

Inquérito Policial

O Inquérito Policial é o procedimento administra-
tivo persecutório, informativo, prévio e preparatório da 
Ação Penal. É um conjunto de atos concatenados, com 
unidade e fim de perseguir a materialidade e indícios de 
autoria de um crime. O inquérito Policial averígua deter-
minado crime e precede a ação penal, sendo considera-
do, portanto como pré-processual. 

Composto de provas de autoria e materialidade de 
crime, que, comumente são produzidas por Investigado-
res de Polícia e Peritos Criminais, o inquérito policial é 
organizado e numerado pelo Escrivão de Polícia, e presi-
dido pelo Delegado de Polícia.

Importante esclarecer que não há litígio no Inquérito 
Policial, uma vez que inexistem autor e réu. Apenas figura 
a presença do investigado ou acusado.

Do mesmo modo, há a ausência do contraditório e da 
ampla defesa, em função de sua natureza inquisitória e 
em razão d a polícia exercer mera função administrativa 
e não jurisdicional.

Sob a égide da constituição federal, Aury Lopes Jr. 
define:

“Inquérito é o ato ou efeito de inquirir, isto é, procu-
rar informações sobre algo, colher informações acerca de 
um fato, perquirir”. (2008, p. 241).

Em outras palavras, o inquérito policial é um proce-
dimento administrativo preliminar, de caráter inquisitivo, 
presidido pela autoridade policial, que visa reunir ele-
mentos informativos com objetivo de contribuir para a 
formação da “opinio delicti” do titular da ação penal.

A Polícia ostensiva ou de segurança (Polícia Militar) 
tem por função evitar a ocorrência de crimes. Já a Po-
lícia Judiciária (Civil e Federal) se incumbe se investigar 
a ocorrência de infrações penais. Desta forma, a Polícia 
Judiciária, na forma de seus delegados é responsável por 
presidir o Inquérito Policial.

Entretanto, conforme o artigo 4º do Código de Pro-
cesso Penal Brasileiro, em seu parágrafo único, outras 
autoridades também poderão presidir o inquérito, como 
nos casos de Comissões Parlamentares de Inquérito 
(CPI’s), Inquéritos Policiais Militares (IPM’s) e investiga-
dores particulares. Este último exemplo é aceito pelaju-
risprudência, desde que respeite as garantias constitu-
cionais e não utilize provas ilícitas.

A atribuição para presidir o inquérito se dá em fun-
ção da competência ratione loci, ou seja, em razão do 
lugar onde se consumou o crime. Desta forma, ocorrerá 
a investigação onde ocorreu o crime. A atribuição do de-
legado será definida pela sua circunscrição policial, com 
exceção das delegacias especializadas, como a delegacia 
da mulher e de tóxicos, dentre outras.

Os destinatários do IP são os autores da Ação Penal, 
ou seja, o Ministério Público ( no caso de ação Penal de 
Iniciativa Pública) ou o querelante (no caso de Ação Penal 
de Iniciativa Privada). Excepcionalmente o juiz poderá ser 
destinatário do Inquérito, quando este estiver diante de 
cláusula de reserva de jurisdição.

O inquérito policial não é indispensável para a pro-
positura da ação penal. Este será dispensável quando já 
se tiver a materialidade e indícios de autoria do crime. 
Entretanto, se não se tiver tais elementos, o IP será in-
dispensável, conforme disposição do artigo 39, § 5º do 
Código de Processo Penal.

A sentença condenatória será nula, quando funda-
mentada exclusivamente nas provas produzidas no in-
quérito policial. Conforme o artigo 155 do CPP, o Inqué-
rito serve apenas como reforço de prova.

O inquérito deve ser escrito, sigiloso, unilateral e in-
quisitivo. A competência de instauração poderá ser de 
ofício (Quando se tratar de ação penal pública incondi-
cionada), por requisição da autoridade judiciária ou do 
Ministério Público, a pedido da vítima ou de seu repre-
sentante legal ou mediante requisição do Ministro da 
Justiça.

O Inquérito Policial se inicia com a notitia criminis, 
ou seja, com a notícia do crime. O Boletim de Ocorrên-
cia (BO) não é uma forma técnica de iniciar o Inquérito, 
mas este se destina às mãos do delegado e é utilizado 
para realizar a Representação, se o crime for de Ação de 
Iniciativa Penal Pública condicionada à Representação, 
ou para o requerimento, se o crime for de Ação Penal da 
Iniciativa Privada.

No que concerne à delacio criminis inautêntica, ou 
seja, a delação ou denúncia anônima, apesar de a Cons-
tituição Federal vedar o anonimato, o Supremo Tribunal 
de Justiça se manifestou a favor de sua validade, desde 
que utilizada com cautela.

As peças inaugurais do inquérito policial são a Por-
taria (Ato de ofício do delegado, onde ele irá instaurar 
o inquérito), o Auto de prisão em flagrante (Ato pelo 
qual o delegado formaliza a prisão em flagrante), o Re-
querimento do ofendido ou de seu representante legal 
(Quando a vítima ou outra pessoa do povo requer, no 
caso de Ação Penal de Iniciativa Privada), a Requisição 
do Ministério Público ou do Juiz.

No IP a decretação de incomunicabilidade (máximo 
de três dias) é exclusiva do juiz, a autoridade policial não 
poderá determiná-la de ofício. Entretanto, o advogado po-
derá comunicar-se com o preso, conforme dispõe o artigo 
21 do Código de Processo Penal, em seu parágrafo único.

Concluídas as investigações, a autoridade policial en-
caminha o ofício ao juiz, desta forma, depois de saneado 
o juiz o envia ao promotor, que por sua vez oferece a 
denúncia ou pede arquivamento.

O prazo para a conclusão do inquérito, conforme o 
artigo 10 caput e § 3º do Código de Processo Penal, será 
de dez dias se o réu estiver preso, e de trinta dias se 
estiver solto. Entretanto, se o réu estiver solto, o prazo 
poderá ser prorrogado se o delegado encaminhar seu 
pedido ao juiz, e este para o Ministério Público.

Na Polícia Federal, o prazo é de quinze dias se o in-
diciado estiver preso (prorrogável por mais quinze). Nos 
crimes de tráfico ilícito de entorpecentes o prazo é de 
trinta dias se o réu estiver preso e noventa dias se estiver 
solto, esse prazo é prorrogável por igual período, confor-
me disposição da Lei 11.343 de 2006.

O arquivamento do inquérito consiste da paralisação 
das investigações pela ausência de justa causa (mate-
rialidade e indícios de autoria), por atipicidade ou pela 
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extinção da punibilidade. Este deverá ser realizado pelo 
Ministério Público. O juiz não poderá determinar de ofí-
cio, o arquivamento do inquérito, sem a manifestação do 
Ministério Público

O desarquivamento consiste na retomada das investi-
gações paralisadas, pelo surgimento de uma nova prova.

Procedimento inquisitivo: 

Todas as funções estão concentradas na mão de única 
pessoa, o delegado de polícia.

Recordando sobre sistemas processuais, suas moda-
lidades são: inquisitivo, acusatório e misto. O inquisitivo 
possui funções concentradas nas mãos de uma pessoa. 
O juiz exerce todas as funções dentro do processo. No 
acusatório puro, as funções são muito bem definidas. O 
juiz não busca provas. O Brasil adota o sistema acusató-
rio não-ortodoxo. No sistema misto: existe uma fase in-
vestigatória, presidida por autoridade policial e uma fase 
judicial, presidida pelo juiz inquisidor.

Discricionariedade: 

Existe uma margem de atuação do delegado que 
atuará de acordo com sua conveniência e oportunida-
de. A materialização dessa discricionariedade se dá, por 
exemplo, no indeferimento de requerimentos. O art. 6º 
do Código de Processo Penal, apesar de trazer diligên-
cias, não retira a discricionariedade do delegado. Diante 
da situação apresentada, poderia o delegado indeferir 
quaisquer diligências? A resposta é não, pois há exceção. 
Não cabe ao delegado de polícia indeferir a realização do 
exame de corpo de delito, uma vez que o ordenamento 
jurídico veda tal prática. Caso o delegado opte por inde-
ferir o exame, duas serão as possíveis saídas: a primei-
ra, requisitar ao Ministério Público. A segunda, segundo 
Tourinho Filho, recorrer ao Chefe de Polícia (analogia ao 
art. 5º, §2º, CPP). Outra importante observação: O fato de 
o MP e juiz realizarem requisição de diligências mitigaria 
a discricionariedade do delegado? Não, pois a requisição 
no processo penal é tratada como ordem, ou seja, uma 
imposição legal. O delegado responderia pelo crime de 
prevaricação (art. 319 do Código Penal), segundo a dou-
trina majoritária.

Procedimento sigiloso:

O inquérito policial tem o sigilo natural como carac-
terística em razão de duas finalidades: 1) Eficiência das 
investigações; 2) Resguardar imagem do investigado. O 
sigilo é intrínseco ao IP, diferente da ação penal, uma vez 
que não é necessária a declaração de sigilo no inquérito. 
Apesar de sigiloso, deve-se considerar a relativização do 
mesmo, uma vez que alguns profissionais possuem aces-
so ao mesmo, como é o exemplo do juiz, do promotor de 
justiça e do advogado do ofendido, vide Estatuto da OAB, 
lei 8.906/94, art. 7º, XIX. O advogado tem o direito de con-
sultar os autos dos IP, ainda que sem procuração para tal.

Nesse sentido, a súmula vinculante nº 14, do STF: 
“É direito do defensor, no interesse do representado, 
ter acesso amplo aos elementos de prova, que já docu-

mentados em procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciária, digam res-
peito ao exercício do direito de defesa.” Em observação 
mais detalhada, conclui-se que o que está em andamento 
não é de direito do advogado, mas somente o que já fora 
devidamente documentado. Diante disso, faz-se neces-
sária a seguinte reflexão: Qual o real motivo da súmula? 
O Conselho federal da OAB, - indignado pelo não cum-
primento do que disposto no Estatuto da OAB - decidiu 
provocar o STF para edição da súmula vinculante visando 
garantir ao advogado acesso aos autos. Como preceden-
tes da súmula: HC 87827 e 88190 – STF; HC 120.132 – STJ.

Importante ressaltar que quanto ao sigilo, a súmula 
nº 14 não garante ao advogado o direito de participar 
nas diligências. O sigilo é dividido em interno e externo. 
Sigilo interno: possui duas vertentes, sendo uma positiva 
e outra negativa. A positiva versa sobre a possibilidade do 
juiz/MP acessarem o IP. A negativa, sobre a não possibi-
lidade de acesso aos autos pelo advogado e investigado 
(em algumas diligências). E na eventualidade do delega-
do negar vista ao advogado? Habeas corpus preventivo 
(profilático); mandado de segurança (analisado pelo juiz 
criminal).

Procedimento escrito:

Os elementos informativos produzidos oralmente de-
vem ser reduzidos a termo. O termo “eventualmente da-
tilografado” deve ser considerado, através de uma inter-
pretação analógica, como “digitado”. A partir de 2009, a lei 
11.900/09 passou a autorizar a documentação e captação 
de elementos informativos produzidos através de som e 
imagem (através de dispositivos de armazenamento).

Indisponível: 

A autoridade policial não pode arquivar o inquérito po-
licial. O delegado pode sugerir o arquivamento, enquanto 
o MP pede o arquivamento. O sistema presidencialista é o 
que vigora para o trâmite do IP, ou seja, deve passar pelo 
magistrado. 

Importante ilustrar que poderá o delegado deixar de 
instaurar o inquérito nas seguintes hipóteses:

1) se o fato for atípico (atipicidade material); 
2) não ocorrência do fato; 
3) se estiverem presentes causas de extinção de puni-

bilidade, como no caso da prescrição.

Contudo o delegado não poderá invocar o princípio 
da insignificância com o objetivo de deixar de lavrar o 
auto de prisão em flagrante ou de instaurar inquérito po-
licial. No que tange à excludente de ilicitude, a doutrina 
majoritária entende que o delegado deve instaurar o in-
quérito e ratificar o auto de prisão em flagrante, uma vez 
que a função da autoridade policial é subsunção do fato 
à norma.

Dispensável: 

Dita o art. 12 do CPP:
Art. 12 - O inquérito policial acompanhará a denúncia 
ou queixa, sempre que servir de base a uma ou outra.
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O termo “sempre que servir” corresponde ao fato de 
que, possuindo o titular da ação penal, elementos para 
propositura, lastro probatório idôneo de fontes diversas, 
por exemplo, o inquérito poderá ser dispensado.

Segundo o art. 46, §1º do mesmo dispositivo legal:
“Art. 46 - O prazo para oferecimento da denúncia, es-
tando o réu preso, será de 5 (cinco) dias, contado da 
data em que o órgão do Ministério Público receber os 
autos do inquérito policial, e de 15 (quinze) dias, se o 
réu estiver solto ou afiançado. No último caso, se hou-
ver devolução do inquérito à autoridade policial (Art. 
16), contar-se-á o prazo da data em que o órgão do 
Ministério Público receber novamente os autos.
§ 1º - Quando o Ministério Público dispensar o 
inquérito policial, o prazo para o oferecimento da 
denúncia contar-se-á da data em que tiver recebido 
as peças de informações ou a representação.”

Outras formas de investigação criminal
a) CPIs: Inquérito parlamentar. Infrações ou faltas fun-

cionais e aqueles crimes de matéria de alta rele-
vância;

b) IPM: Inquérito policial militar. Instrumento para in-
vestigação de infrações militares próprias;

c) Crimes cometidos pelo magistrado: investigação 
presidida pelo juiz presidente do tribunal;

d) MP: PGR/PGJ;
e) Crimes cometidos por outras autoridades com foro 

privilegiado: ministro ou desembargador do res-
pectivo tribunal.

Os elementos informativos colhidos durante a fase do 
inquérito policial não poderão ser utilizados para funda-
mentar sentença penal condenatória. O valor de tais ele-
mentos é relativo, uma vez que os mesmos servem para 
fundamentar o recebimento de uma inicial, mas não são 
suficientes para fundamentar eventual condenação. 

PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL
1ª fase: Instauração;
2º fase: Desenvolvimento/evolução;
3ª fase: Conclusão
1ª fase: Instaurado por peças procedimentais:
1ª peça: Portaria;
2ª peça: APFD (auto de prisão em flagrante delito);
3ª peça: Requisição do juiz/MP/ministro da justiça;
4ª peça: Requerimento da vítima

CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL

A peça de encerramento chama-se relatório, definido 
como uma prestação de contas daquilo que foi realizado 
durante todo o inquérito policial ao titular da ação penal. 
Em outras palavras, é a síntese das principais diligências 
realizadas no curso do inquérito. O mesmo só passa pelo 
juiz devido ao fato de o Código de Processo Penal adotar 
o sistema presidencialista, já citado anteriormente. Entre-
tanto, apesar dessa adoção, este caminho adotado pela 
autoridade policial poderia ser capaz de ferir o sistema 
acusatório, que é adotado pelo CPP (pois ainda não há 
relação jurídica processual penal).

Os estados do Rio de Janeiro e Bahia adotaram a Cen-
tral de inquéritos policiais, utilizada para que a autorida-
de policial remetesse os autos à central gerida pelo Mi-
nistério Público. Os respectivos tribunais reagiram diante 
da situação.

INDICIAMENTO

O indiciamento é a individualização do investigado/
suspeito. Há a transição do plano da possibilidade para 
o campo da probabilidade, ou seja, da potencialização 
do suspeito. Na presente hipótese, deve o delegado co-
municar os órgãos de identificação e estatística. Sobre o 
momento do indiciamento, o CPP não prevê de forma 
exata, podendo ser realizado em todas as fases do inqué-
rito policial (instauração, curso e conclusão). 

Não é possível desindiciar o indivíduo uma vez que 
representa uma espécie de arquivamento subjetivo em 
relação ao indiciado. Em contrapartida, há posiciona-
mento diverso, com assentamento na idéia de que o 
desindiciamento é possível pelo fato de o IP ser um pro-
cedimento administrativo. Assim sendo, a autoridade po-
licial goza de autotutela, ou seja, da capacidade de rever 
os próprios atos.

Com relação às espécies de desindiciamento, o mes-
mo pode ser de ofício, ou seja, realizado pela própria 
autoridade policial e coato/coercitivo, que decorre do 
deferimento de ordem de habeas corpus.

PRAZOS PARA ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO 
POLICIAL

No caso da justiça estadual, 10 dias se acusado preso; 
30 dias se acusado solto. Os 10 dias são improrrogáveis, 
os 30 dias são prorrogáveis por “n” vezes. No caso da 
justiça federal, 15 dias se o acusado estiver preso; 30 dias 
se o acusado estiver solto. Os 15 dias são prorrogáveis 
por uma vez, enquanto os 30 dias são prorrogáveis por 
“n” vezes.

No caso da lei de drogas (11.343/2006), o prazo é 
diverso: 30 dias se o acusado estiver preso, 90 dias se 
estiver solto. Nessa modalidade, os prazos podem ser 
duplicados. Com relação aos crimes contra a economia 
popular (lei 1.521/51, art. 10, §1º), o prazo para conclusão 
do IP é de 10 dias, independente se o acusado estiver 
preso ou solto. 

MEIOS DE AÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
1) Primeiramente, oferecer denúncia, caso haja jus-

ta causa. Em regra, o procedimento é o ordinário. 
(Sumário: cabe Recurso em sentido estrito, vide 
art. 581, I, CPP). Do recebimento da denúncia, cabe 
habeas corpus. Da rejeição da denúncia no proce-
dimento sumaríssimo, cabe apelação. (JESPCRIM, 
prazo de 10 dias);

2) O MP pode requisitar novas diligências, mas deve 
especificá-las. No caso do indeferimento pelo ma-
gistrado, cabe a correição parcial;

3) MP pode defender o argumento de que não tem 
atribuição para atuar naquele caso e que o juiz não 
tem competência. Nesse caso, o juiz pode concor-
dar ou não com o MP. No caso de não concordar, 
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o juiz fará remessa do inquérito ou peças de in-
formação ao procurador-geral, e este oferecerá 
a denúncia, designará outro órgão do Ministério 
Público para oferecê-la, ou insistirá no pedido de 
arquivamento, ao qual só então estará o juiz obri-
gado a atender, como menciona o art. 28 do CPP;

4) MP pode pedir arquivamento. Se o juiz homologa, 
encerra-se o mesmo. Trata-se de ato complexo, ou 
seja, que depende de duas vontades.

A natureza jurídica do arquivamento é de ato admi-
nistrativo judicial, procedimento que deriva de jurisdição 
voluntária. É ato judicial, mas não jurisdicional. Com rela-
ção ao art. 28 do CPP e a obrigação do outro membro do 
Ministério Público ser ou não obrigado a oferecer a de-
núncia, existem duas correntes sobre o tema. A primeira 
corrente, representada por Cláudio Fontelis, defende o 
argumento de que o promotor não é obrigado a oferecer 
denúncia porque o termo deve ser interpretado como 
designação, com base na independência funcional. A se-
gunda corrente, majoritária, defende o ponto de que o 
termo deve ser interpretado como delegação, atuando o 
promotor como “longa manus” do Procurador Geral de 
Justiça. Diante da questão trazida, estaria a independên-
cia funcional comprometida? Não, pois o novo promo-
tor pode pedir a absolvição/condenação, uma vez que o 
mesmo possui tal liberdade.

A importância do inquérito policial se materializa do 
ponto de vista de uma garantia contra apressados juízos, 
formados quando ainda não há exata visão do conjunto 
de todas as circunstâncias de determinado fato. Daí a de-
nominação de instituto pré-processual, que de certa for-
ma, protege o acusado de ser jogado aos braços de uma 
Justiça apressada e talvez, equivocada. O erro faz parte 
da essência humana e nem mesmo a autoridade policial, 
por mais competente que seja, está isenta de equívocos 
e falsos juízos. Delegados e advogados devem trabalhar 
em prol de um bom comum, qual seja, a efetivação da 
justiça. Imprescindível a participação do advogado, den-
tro dos limites estabelecidos pela lei, na participação da 
defesa de seu cliente. Diante disso, é de imensa impor-
tância que o inquérito policial seja desenvolvido sob a 
égide constitucional, respeitando os direitos, garantias 
fundamentais do acusado e, principalmente, o princípio 
da dignidade da pessoa humana, norteador do ordena-
mento jurídico brasileiro.

TÍTULO II
DO INQUÉRITO POLICIAL

 Art. 4º A polícia judiciária será exercida pelas auto-
ridades policiais no território de suas respectivas cir-
cunscrições e terá por fim a apuração das infrações 
penais e da sua autoria. (Redação dada pela Lei nº 
9.043, de 9.5.1995)
 Parágrafo único. A competência definida neste artigo 
não excluirá a de autoridades administrativas, a quem 
por lei seja cometida a mesma função.
 Art. 5o Nos crimes de ação pública o inquérito policial 
será iniciado:
 I - de ofício;

 II - mediante requisição da autoridade judiciária ou 
do Ministério Público, ou a requerimento do ofendido 
ou de quem tiver qualidade para representá-lo.
 § 1o O requerimento a que se refere o no  II conterá 
sempre que possível:
 a) a narração do fato, com todas as circunstâncias;
 b) a individualização do indiciado ou seus sinais ca-
racterísticos e as razões de convicção ou de presunção 
de ser ele o autor da infração, ou os motivos de im-
possibilidade de o fazer;
 c) a nomeação das testemunhas, com indicação de 
sua profissão e residência.
 §  2o Do despacho que indeferir o requerimento de 
abertura de inquérito caberá recurso para o chefe de 
Polícia.
 § 3o Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento 
da existência de infração penal em que caiba ação 
pública poderá, verbalmente ou por escrito, comuni-
cá-la à autoridade policial, e esta, verificada a proce-
dência das informações, mandará instaurar inquérito.
 § 4o O inquérito, nos crimes em que a ação pública 
depender de representação, não poderá sem ela ser 
iniciado.
 § 5o Nos crimes de ação privada, a autoridade policial 
somente poderá proceder a inquérito a requerimento 
de quem tenha qualidade para intentá-la.
 Art.  6o Logo que tiver conhecimento da prática da 
infração penal, a autoridade policial deverá:
 I - dirigir-se ao local, providenciando para que não 
se alterem o estado e conservação das coisas, até a 
chegada dos peritos criminais; (Redação dada pela Lei 
nº 8.862, de 28.3.1994)
 II - apreender os objetos que tiverem relação com o 
fato, após liberados pelos peritos criminais; (Redação 
dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)
 III - colher todas as provas que servirem para o escla-
recimento do fato e suas circunstâncias;
 IV - ouvir o ofendido;
 V  - ouvir o indiciado, com observância, no que for 
aplicável, do disposto no Capítulo III do Título Vll, 
deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado 
por duas testemunhas que Ihe tenham ouvido a 
leitura;
 VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas 
e a acareações;
 VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame 
de corpo de delito e a quaisquer outras perícias;
 VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo pro-
cesso datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos au-
tos sua folha de antecedentes;
 IX  - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o 
ponto de vista individual, familiar e social, sua condi-
ção econômica, sua atitude e estado de ânimo antes 
e depois do crime e durante ele, e quaisquer outros 
elementos que contribuírem para a apreciação do seu 
temperamento e caráter.
 X - colher informações sobre a existência de filhos, 
respectivas idades e se possuem alguma deficiência e 
o nome e o contato de eventual responsável pelos cui-
dados dos filhos, indicado pela pessoa presa. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)
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LEI FEDERAL N.º 7.960/1989 (LEI DE PRISÃO 
TEMPORÁRIA); 

LEI Nº 7.960, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1989 (prisão 
temporária).

Conversão da Medida Provisória nº 111, de 1989
Dispõe sobre prisão temporária.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Caberá prisão temporária:
I - quando imprescindível para as investigações do in-
quérito policial;
II - quando o indicado não tiver residência fixa ou não 
fornecer elementos necessários ao esclarecimento de 
sua identidade;
III - quando houver fundadas razões, de acordo com 
qualquer prova admitida na legislação penal, de auto-
ria ou participação do indiciado nos seguintes crimes:
a) homicídio doloso (art. 121, caput, e seu § 2°);
b) sequestro ou cárcere privado (art. 148, caput, e seus 
§§ 1° e 2°);
c) roubo (art. 157, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°);
d) extorsão (art. 158, caput, e seus §§ 1° e 2°);
e) extorsão mediante sequestro (art. 159, caput, e seus 
§§ 1°, 2° e 3°);
f) estupro  (art. 213, caput, e sua combinação com 
o art. 223, caput, e parágrafo único);  (Vide Decreto-
-Lei nº 2.848, de 1940)
g) atentado violento ao pudor (art. 214, caput, e sua 
combinação com o art. 223, caput, e parágrafo úni-
co);   (Vide Decreto-Lei nº 2.848, de 1940)
h) rapto violento  (art. 219, e sua combinação com 
o art. 223 caput, e parágrafo único);  (Vide Decreto-Lei 
nº 2.848, de 1940)
i) epidemia com resultado de morte (art. 267, § 1°);
j) envenenamento de água potável ou substância ali-
mentícia ou medicinal qualificado pela morte (art. 
270, caput, combinado com art. 285);
l) quadrilha ou bando (art. 288), todos do Código Pe-
nal;
m) genocídio (arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 2.889, de 1° de 
outubro de 1956), em qualquer de sua formas típicas;
n) tráfico de drogas (art. 12 da Lei n° 6.368, de 21 de 
outubro de 1976);
o) crimes contra o sistema financeiro (Lei n° 7.492, de 
16 de junho de 1986).
p) crimes previstos na Lei de Terrorismo.      (Incluído 
pela Lei nº 13.260, de 2016)
Art. 2° A prisão temporária será decretada pelo Juiz, 
em face da representação da autoridade policial ou de 
requerimento do Ministério Público, e terá o prazo de 
5 (cinco) dias, prorrogável por igual período em caso 
de extrema e comprovada necessidade.
§ 1° Na hipótese de representação da autoridade po-
licial, o Juiz, antes de decidir, ouvirá o Ministério Pú-
blico.

§ 2° O despacho que decretar a prisão temporária de-
verá ser fundamentado e prolatado dentro do prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do rece-
bimento da representação ou do requerimento.
§ 3° O Juiz poderá, de ofício, ou a requerimento do 
Ministério Público e do Advogado, determinar que o 
preso lhe seja apresentado, solicitar informações e es-
clarecimentos da autoridade policial e submetê-lo a 
exame de corpo de delito.
§ 4° Decretada a prisão temporária, expedir-se-á 
mandado de prisão, em duas vias, uma das quais será 
entregue ao indiciado e servirá como nota de culpa.
§ 5° A prisão somente poderá ser executada depois da 
expedição de mandado judicial.
§ 6° Efetuada a prisão, a autoridade policial informará 
o preso dos direitos previstos no art. 5° da Constituição 
Federal.
§ 7° Decorrido o prazo de cinco dias de detenção, o 
preso deverá ser posto imediatamente em liberdade, 
salvo se já tiver sido decretada sua prisão preventiva.
Art. 3° Os presos temporários deverão permanecer, 
obrigatoriamente, separados dos demais detentos.
Art. 4° O art. 4° da Lei n° 4.898, de 9 de dezembro de 
1965, fica acrescido da alínea i, com a seguinte reda-
ção:
“Art. 4° ...............................................................
i) prolongar a execução de prisão temporária, de pena 
ou de medida de segurança, deixando de expedir em 
tempo oportuno ou de cumprir imediatamente ordem 
de liberdade;”
Art. 5° Em todas as comarcas e seções judiciárias ha-
verá um plantão permanente de vinte e quatro horas 
do Poder Judiciário e do Ministério Público para apre-
ciação dos pedidos de prisão temporária.
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de dezembro de 1989; 168° da Indepen-
dência e 101° da República.

JOSÉ SARNEY
J. Saulo Ramos
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 

22.12.1989

Alterações da Lei nº 12.403/2011.

LEI Nº 12.403, DE 4 DE MAIO DE 2011.

Altera dispositivos do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 - Código de Processo Penal, relativos 
à prisão processual, fiança, liberdade provisória, demais 
medidas cautelares, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA  REPÚBLICA  Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  Os arts. 282, 283, 289, 299, 300, 306, 310, 311, 
312, 313, 314, 315, 317, 318, 319, 320, 321, 322, 323, 324, 
325, 334, 335, 336, 337, 341, 343, 344, 345, 346, 350 e 439 
do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Có-
digo de Processo Penal, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
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TÍTULO IX
DA PRISÃO, DAS MEDIDAS CAUTELARES E DA LI-
BERDADE PROVISÓRIA”

“Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título 
deverão ser aplicadas observando-se a: 
I - necessidade para aplicação da lei penal, para a in-
vestigação ou a instrução criminal e, nos casos expres-
samente previstos, para evitar a prática de infrações 
penais; 
II - adequação da medida à gravidade do crime, cir-
cunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado 
ou acusado. 
§ 1o  As medidas cautelares poderão ser aplicadas iso-
lada ou cumulativamente. 
§ 2o  As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, 
de ofício ou a requerimento das partes ou, quando no 
curso da investigação criminal, por representação da 
autoridade policial ou mediante requerimento do Mi-
nistério Público. 
§ 3o   Ressalvados os casos de urgência ou de perigo 
de ineficácia da medida, o juiz, ao receber o pedido 
de medida cautelar, determinará a intimação da par-
te contrária, acompanhada de cópia do requerimento e 
das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo. 
§ 4o   No caso de descumprimento de qualquer das 
obrigações impostas, o juiz, de ofício ou mediante re-
querimento do Ministério Público, de seu assistente 
ou do querelante, poderá substituir a medida, impor 
outra em cumulação, ou, em último caso, decretar a 
prisão preventiva (art. 312, parágrafo único). 
§ 5o  O juiz poderá revogar a medida cautelar ou subs-
tituí-la quando verificar a falta de motivo para que 
subsista, bem como voltar a decretá-la, se sobrevierem 
razões que a justifiquem. 
§ 6o   A prisão preventiva será determinada quando 
não for cabível a sua substituição por outra medida 
cautelar (art. 319).” (NR) 
“Art. 283.   Ninguém poderá ser preso senão em fla-
grante delito ou por ordem escrita e fundamentada da 
autoridade judiciária competente, em decorrência de 
sentença condenatória transitada em julgado ou, no 
curso da investigação ou do processo, em virtude de 
prisão temporária ou prisão preventiva. 
§ 1o  As medidas cautelares previstas neste Título não 
se aplicam à infração a que não for isolada, cumula-
tiva ou alternativamente cominada pena privativa de 
liberdade. 
§ 2o  A prisão poderá ser efetuada em qualquer dia e 
a qualquer hora, respeitadas as restrições relativas à 
inviolabilidade do domicílio.” (NR) 
“Art. 289.  Quando o acusado estiver no território na-
cional, fora da jurisdição do juiz processante, será de-
precada a sua prisão, devendo constar da precatória o 
inteiro teor do mandado. 
§ 1o  Havendo urgência, o juiz poderá requisitar a pri-
são por qualquer meio de comunicação, do qual de-
verá constar o motivo da prisão, bem como o valor da 
fiança se arbitrada. 
§ 2o  A autoridade a quem se fizer a requisição tomará 
as precauções necessárias para averiguar a autentici-
dade da comunicação. 

§ 3o  O juiz processante deverá providenciar a remoção 
do preso no prazo máximo de 30 (trinta) dias, conta-
dos da efetivação da medida.” (NR) 
“Art. 299.  A captura poderá ser requisitada, à vista de 
mandado judicial, por qualquer meio de comunicação, 
tomadas pela autoridade, a quem se fizer a requisição, 
as precauções necessárias para averiguar a autentici-
dade desta.” (NR) 
“Art. 300.   As pessoas presas provisoriamente ficarão 
separadas das que já estiverem definitivamente con-
denadas, nos termos da lei de execução penal. 
Parágrafo único.  O militar preso em flagrante delito, 
após a lavratura dos procedimentos legais, será reco-
lhido a quartel da instituição a que pertencer, onde 
ficará preso à disposição das autoridades competen-
tes.” (NR) 
“Art. 306.  A prisão de qualquer pessoa e o local onde 
se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente, ao Ministério Público e à família do preso 
ou à pessoa por ele indicada. 
§ 1o  Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realiza-
ção da prisão, será encaminhado ao juiz competente 
o auto de prisão em flagrante e, caso o autuado não 
informe o nome de seu advogado, cópia integral para 
a Defensoria Pública. 
§ 2o   No mesmo prazo, será entregue ao preso, me-
diante recibo, a nota de culpa, assinada pela autori-
dade, com o motivo da prisão, o nome do condutor e 
os das testemunhas.” (NR) 
“Art. 310.  Ao receber o auto de prisão em flagrante, o 
juiz deverá fundamentadamente: 
I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, 
quando presentes os requisitos constantes do art. 312 
deste Código, e se revelarem inadequadas ou insufi-
cientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 
III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
Parágrafo único.  Se o juiz verificar, pelo auto de prisão 
em flagrante, que o agente praticou o fato nas condi-
ções constantes dos incisos I a III do caput do art. 23 
do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder 
ao acusado liberdade provisória, mediante termo de 
comparecimento a todos os atos processuais, sob pena 
de revogação.” (NR) 
“Art. 311.   Em qualquer fase da investigação policial 
ou do processo penal, caberá a prisão preventiva de-
cretada pelo juiz, de ofício, se no curso da ação penal, 
ou a requerimento do Ministério Público, do querelan-
te ou do assistente, ou por representação da autorida-
de policial.” (NR) 
“Art. 312.   A prisão preventiva poderá ser decretada 
como garantia da ordem pública, da ordem econômi-
ca, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 
prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria. 
Parágrafo único.  A prisão preventiva também poderá 
ser decretada em caso de descumprimento de qual-
quer das obrigações impostas por força de outras me-
didas cautelares (art. 282, § 4o).” (NR) 
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“Art. 313.  Nos termos do art. 312 deste Código, será 
admitida a decretação da prisão preventiva: 
I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos; 
II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em 
sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto 
no inciso I do caput do art. 64 do Decreto-Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; 
III - se o crime envolver violência doméstica e familiar 
contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo 
ou pessoa com deficiência, para garantir a execução 
das medidas protetivas de urgência; 
IV - (revogado). 
Parágrafo único.  Também será admitida a prisão pre-
ventiva quando houver dúvida sobre a identidade civil 
da pessoa ou quando esta não fornecer elementos su-
ficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser coloca-
do imediatamente em liberdade após a identificação, 
salvo se outra hipótese recomendar a manutenção da 
medida.” (NR) 
“Art. 314.  A prisão preventiva em nenhum caso será 
decretada se o juiz verificar pelas provas constantes 
dos autos ter o agente praticado o fato nas condições 
previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 23 do 
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Có-
digo Penal.” (NR) 
“Art. 315.  A decisão que decretar, substituir ou dene-
gar a prisão preventiva será sempre motivada.” (NR) 

“CAPÍTULO IV
DA PRISÃO DOMICILIAR”

“Art. 317.  A prisão domiciliar consiste no recolhimento 
do indiciado ou acusado em sua residência, só poden-
do dela ausentar-se com autorização judicial.” (NR) 
“Art. 318.  Poderá o juiz substituir a prisão preventiva 
pela domiciliar quando o agente for: 
I - maior de 80 (oitenta) anos; 
II - extremamente debilitado por motivo de doença grave; 
III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa 
menor de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência; 
IV - gestante a partir do 7o (sétimo) mês de gravidez 
ou sendo esta de alto risco. 
Parágrafo único.   Para a substituição, o juiz exigirá 
prova idônea dos requisitos estabelecidos neste arti-
go.” (NR) 

“CAPÍTULO V
DAS OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES”

“Art. 319.  São medidas cautelares diversas da prisão: 
I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas 
condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar 
atividades; 
II - proibição de acesso ou frequência a determinados 
lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao 
fato, deva o indiciado ou acusado permanecer distan-
te desses locais para evitar o risco de novas infrações; 
III - proibição de manter contato com pessoa deter-
minada quando, por circunstâncias relacionadas ao 
fato, deva o indiciado ou acusado dela permanecer 
distante; 

IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a 
permanência seja conveniente ou necessária para a 
investigação ou instrução; 
V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos 
dias de folga quando o investigado ou acusado tenha 
residência e trabalho fixos; 
VI - suspensão do exercício de função pública ou de 
atividade de natureza econômica ou financeira quan-
do houver justo receio de sua utilização para a prática 
de infrações penais; 
VII - internação provisória do acusado nas hipóteses 
de crimes praticados com violência ou grave ameaça, 
quando os peritos concluírem ser inimputável ou se-
mi-imputável (art. 26 do Código Penal) e houver risco 
de reiteração; 
VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para asse-
gurar o comparecimento a atos do processo, evitar a 
obstrução do seu andamento ou em caso de resistên-
cia injustificada à ordem judicial; 
IX - monitoração eletrônica. 
§ 1o  (Revogado). 
§ 2o  (Revogado). 
§ 3o  (Revogado). 
§ 4o  A fiança será aplicada de acordo com as disposi-
ções do Capítulo VI deste Título, podendo ser cumula-
da com outras medidas cautelares.” (NR) 
“Art. 320.  A proibição de ausentar-se do País será co-
municada pelo juiz às autoridades encarregadas de 
fiscalizar as saídas do território nacional, intimando-
-se o indiciado ou acusado para entregar o passapor-
te, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.” (NR) 
“Art. 321.  Ausentes os requisitos que autorizam a de-
cretação da prisão preventiva, o juiz deverá conceder 
liberdade provisória, impondo, se for o caso, as me-
didas cautelares previstas no art. 319 deste Código e 
observados os critérios constantes do art. 282 deste 
Código. 
I - (revogado) 
II - (revogado).” (NR) 
“Art. 322.  A autoridade policial somente poderá con-
ceder fiança nos casos de infração cuja pena privativa 
de liberdade máxima não seja superior a 4 (quatro) 
anos. 
Parágrafo único.  Nos demais casos, a fiança será re-
querida ao juiz, que decidirá em 48 (quarenta e oito) 
horas.” (NR) 
“Art. 323.  Não será concedida fiança: 
I - nos crimes de racismo; 
II - nos crimes de tortura, tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas afins, terrorismo e nos definidos como 
crimes hediondos; 
III - nos crimes cometidos por grupos armados, civis 
ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático; 
IV - (revogado); 
V - (revogado).” (NR) 
“Art. 324.  Não será, igualmente, concedida fiança: 
I - aos que, no mesmo processo, tiverem quebrado 
fiança anteriormente concedida ou infringido, sem 
motivo justo, qualquer das obrigações a que se refe-
rem os arts. 327 e 328 deste Código; 
II - em caso de prisão civil ou militar; 
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III - (revogado); 
IV - quando presentes os motivos que autorizam a de-
cretação da prisão preventiva (art. 312).” (NR) 
“Art. 325.  O valor da fiança será fixado pela autorida-
de que a conceder nos seguintes limites: 
a) (revogada); 
b) (revogada); 
c) (revogada). 
I - de 1 (um) a 100 (cem) salários mínimos, quando se 
tratar de infração cuja pena privativa de liberdade, no 
grau máximo, não for superior a 4 (quatro) anos; 
II - de 10 (dez) a 200 (duzentos) salários mínimos, 
quando o máximo da pena privativa de liberdade co-
minada for superior a 4 (quatro) anos. 
§ 1o   Se assim recomendar a situação econômica do 
preso, a fiança poderá ser: 
I - dispensada, na forma do art. 350 deste Código; 
II - reduzida até o máximo de 2/3 (dois terços); ou 
III - aumentada em até 1.000 (mil) vezes. 
§ 2o  (Revogado): 
I - (revogado); 
II - (revogado); 
III - (revogado).” (NR) 
“Art. 334.  A fiança poderá ser prestada enquanto não 
transitar em julgado a sentença condenatória.” (NR) 
“Art. 335.  Recusando ou retardando a autoridade poli-
cial a concessão da fiança, o preso, ou alguém por ele, 
poderá prestá-la, mediante simples petição, perante o 
juiz competente, que decidirá em 48 (quarenta e oito) 
horas.” (NR) 
“Art. 336.   O dinheiro ou objetos dados como fiança 
servirão ao pagamento das custas, da indenização do 
dano, da prestação pecuniária e da multa, se o réu for 
condenado. 
Parágrafo único.  Este dispositivo terá aplicação ainda 
no caso da prescrição depois da sentença condenató-
ria (art. 110 do Código Penal).” (NR) 
“Art. 337.  Se a fiança for declarada sem efeito ou pas-
sar em julgado sentença que houver absolvido o acu-
sado ou declarada extinta a ação penal, o valor que 
a constituir, atualizado, será restituído sem desconto, 
salvo o disposto no parágrafo único do art. 336 deste 
Código.” (NR) 
“Art. 341.   Julgar-se-á quebrada a fiança quando o 
acusado: 
I - regularmente intimado para ato do processo, deixar 
de comparecer, sem motivo justo; 
II - deliberadamente praticar ato de obstrução ao an-
damento do processo; 
III - descumprir medida cautelar imposta cumulativa-
mente com a fiança; 
IV - resistir injustificadamente a ordem judicial; 
V - praticar nova infração penal dolosa.” (NR) 
“Art. 343.  O quebramento injustificado da fiança im-
portará na perda de metade do seu valor, cabendo 
ao juiz decidir sobre a imposição de outras medidas 
cautelares ou, se for o caso, a decretação da prisão 
preventiva.” (NR) 
“Art. 344.  Entender-se-á perdido, na totalidade, o va-
lor da fiança, se, condenado, o acusado não se apre-
sentar para o início do cumprimento da pena definiti-
vamente imposta.” (NR) 

“Art. 345.   No caso de perda da fiança, o seu valor, 
deduzidas as custas e mais encargos a que o acusado 
estiver obrigado, será recolhido ao fundo penitenciá-
rio, na forma da lei.” (NR)
“Art. 346.   No caso de quebramento de fiança, feitas 
as deduções previstas no art. 345 deste Código, o va-
lor restante será recolhido ao fundo penitenciário, na 
forma da lei.” (NR) 
“Art. 350.  Nos casos em que couber fiança, o juiz, ve-
rificando a situação econômica do preso, poderá con-
ceder-lhe liberdade provisória, sujeitando-o às obriga-
ções constantes dos arts. 327 e 328 deste Código e a 
outras medidas cautelares, se for o caso. 
Parágrafo único.   Se o beneficiado descumprir, sem 
motivo justo, qualquer das obrigações ou medidas im-
postas, aplicar-se-á o disposto no § 4o do art. 282 deste 
Código.” (NR) 
“Art. 439.   O exercício efetivo da função de jurado 
constituirá serviço público relevante e estabelecerá 
presunção de idoneidade moral.” (NR) 
Art. 2o   O Decreto-Lei no  3.689, de 3 de outubro de 
1941 - Código de Processo Penal, passa a vigorar 
acrescido do seguinte art. 289-A: 
“Art. 289-A.  O juiz competente providenciará o ime-
diato registro do mandado de prisão em banco de da-
dos mantido pelo Conselho Nacional de Justiça para 
essa finalidade. 
§ 1o   Qualquer agente policial poderá efetuar a pri-
são determinada no mandado de prisão registrado no 
Conselho Nacional de Justiça, ainda que fora da com-
petência territorial do juiz que o expediu. 
§ 2o  Qualquer agente policial poderá efetuar a prisão 
decretada, ainda que sem registro no Conselho Na-
cional de Justiça, adotando as precauções necessárias 
para averiguar a autenticidade do mandado e comu-
nicando ao juiz que a decretou, devendo este provi-
denciar, em seguida, o registro do mandado na forma 
do caput deste artigo. 
§ 3o  A prisão será imediatamente comunicada ao juiz 
do local de cumprimento da medida o qual providen-
ciará a certidão extraída do registro do Conselho Na-
cional de Justiça e informará ao juízo que a decretou. 
§ 4o  O preso será informado de seus direitos, nos ter-
mos do inciso LXIII do art. 5o da Constituição Federal e, 
caso o autuado não informe o nome de seu advogado, 
será comunicado à Defensoria Pública. 
§ 5o  Havendo dúvidas das autoridades locais sobre a 
legitimidade da pessoa do executor ou sobre a identi-
dade do preso, aplica-se o disposto no § 2o do art. 290 
deste Código. 
§ 6o   O Conselho Nacional de Justiça regulamentará 
o registro do mandado de prisão a que se refere o ca-
put deste artigo.” 
Art. 3o  Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após 
a data de sua publicação oficial. 
Art. 4o   São revogados o art. 298, o  inciso IV do art. 
313, os §§ 1o a 3o do art. 319, os incisos I e II do art. 
321, os  incisos IV e V do art. 323, o  inciso III do art. 
324, o § 2o e seus incisos I, II e III do art. 325 e os arts. 
393 e 595, todos do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de ou-
tubro de 1941 - Código de Processo Penal.  
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CONCEITO, MÉTODO, OBJETO E FINALI-
DADE DA CRIMINOLOGIA;

1. AS DIFERENTES ABORDAGENS DO CRIME

Direito Penal – Abordagem legal e normativa: crime 
é toda conduta prevista na lei penal e somente aquela a 
que a lei penal impõe sanção.

Sociologia - Abordagem social: delito é a conduta 
desviada, sendo os critérios de referencia para aferir o 
desvio as expectativas sociais. Desviado será um com-
portamento concreto, na medida em que se afaste das 
expectativas sociais em um dado momento, enquanto 
contrarie os padrões e modelos da maioria.

Segurança Pública - Abordagem fática: o crime é a 
perturbação da ordem pública e da paz social, deman-
dando a aplicação de coerção em algum grau.

Criminologia – Abordagem global: o crime é um pro-
blema social e comunitário. Não é mera responsabilidade 
do sistema de justiça: ele surge na comunidade e é um 
problema da comunidade. 

2. CONCEITO DE CRIMINOLOGIA

Ciência que estuda o fenômeno e as causas da crimi-
nalidade, a personalidade do delinquente e sua conduta 
delituosa, e a maneira de ressocializá-lo.” (Sutherland).

Ciência empírica e interdisciplinar que se ocupa do 
estudo do crime, da pessoa do infrator, da vítima, do 
controle social e do comportamento delitivo, buscando 
informações sobre a gênese, a dinâmica e as variáveis do 
crime, a fim de embasar programas de prevenção crimi-
nal e técnicas de intervenção positiva no homem delin-
quente (Gomes).

3. MÉTODO:
Empírico – observação da realidade.

4. OBJETOS DA CRIMINOLOGIA:
O crime, o criminoso, a vítima e o controle social.

4.1. O Crime:
Incidência massiva na população;
Capacidade de causar dor e aflição;
Persistência espaço–temporal;
Falta de consenso social sobre as causas e sobre téc-

nicas eficazes de intervenção;
Consciência social generalizada a respeito de sua ne-

gatividade

4.2. O criminoso:
Não é o pecador dos clássicos, não é o animal selva-

gem dos positivistas, não é o “pobre coitado” dos corre-
cionalistas, nem a vítima da filosofia marxista;

É o homem real do nosso tempo, que se submete às 
leis ou pode não cumpri-las por razões que nem sempre 
são compreendidas por outras pessoas.

4.3. A vítima:

A vítima é entendida como um sujeito capaz de influir 
significativamente no fato delituoso, em sua estrutura, 
dinâmica e prevenção;

Atitudes e propensão dos indivíduos para se conver-
terem em vítimas dos delitos;

Variáveis que intervêm nos processos de vitimização 
– cor, raça, sexo, condição social;

Situação da vítima em face do autor do delito, bem 
como do sistema legal e de seus agentes.

4.4. O Controle Social:

Controle Social: Conjunto de instituições, estratégias 
e sanções sociais que pretendem promover à submissão 
dos indivíduos aos modelos e normas comunitárias. 

Controle social formal: polícia, Judiciário, administra-
ção penitenciária, etc. 

Controle social informal: família, escola, igreja, etc;

5. FINALIDADE DA CRIMINOLOGIA:

Básica: informar a sociedade e os poderes públicos 
sobre o delito, o delinquente, a vítima e o controle social, 
reunindo um núcleo de conhecimentos seguros que per-
mita compreender cientificamente o problema criminal, 
preveni-lo e intervir com eficácia e de modo positivo no 
homem delinquente.

Não é causalista com leis universais exatas;
Não é mera fonte de dados ou estatística; 
Os dados são em si mesmos neutros e devem ser in-

terpretados por teorias científicas;
É uma ciência prática preocupada com problemas e 

conflitos concretos, históricos;
Papel da criminologia: luta contra a criminalidade, 

controle e prevenção do delito.
Não é de extirpação;
Considera os imperativos éticos;
Não é 100 % penal.
Tríplice alcance da criminologia:
1. explicação científica do fenômeno criminal;
2. prevenção do delito;
3. intervenção no homem delinquente

Prevenção do delito:
Ineficácia da prevenção penal – estigmatiza o infrator, 

acelera a sua carreira criminal e consolida o seu status de 
desviado;

Maior complexidade dos mecanismos dissuasórios – 
certeza e rapidez da aplicação da pena mais importante 
que a gravidade desta.

Necessidade de intervenção de maior alcance: inter-
venções ambientais, melhoria das condições de vida, re-
inserção dos ex-reclusos.

Fonte: https://criminologiafla.files.wordpress.
com/2007/08/criminologia-aula-1.doc
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A Criminologia não é um ramo do conhecimento cien-
tífico simpático ao Poder, haja vista que o estudo sobre 
as raízes e motivação do delito poderá (e via de regra o 
fará) descortinar fatores criminógenos gerados pelo mau 
exercício do poder. Orlando Soares adverte para que:

“Os mestres burgueses conservadores são avessos, em 
geral, à discussão acerca das causas da criminalidade, 
pois, é claro, o debate em torno do assunto põe a nu a 
natureza rapace e velhaca do sistema capitalista, que se 
baseia fundamentalmente na exploração que as classes 
economicamente fortes e politicamente dominantes exer-
cem sobre as classes assalariadas. Alguns desses mestres e 
teóricos a serviço dos capitalistas, quando não combatem 
abertamente as discussões criminológicas, sobre as causas 
da criminalidade, procuram solapar e ridicularizar os es-
forços científicos a respeito da matéria” (SOARES, Orlan-
do. Curso de Criminologia. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 
Pp. 63/64.)

Diz-se que uma ciência, para assim ser considerada, 
necessita possuir objeto, método e uma finalidade. Po-
demos observar que a Criminologia os possui.

A) Objeto.
Os contestadores da cientificidade da Criminologia 

afirmavam que ela padeceria de suposta carência de ob-
jeto, pois o crime seria objeto do Direito penal, como 
ciência. Entretanto é de se atentar para que apesar da 
evidente inter-relação entre a ciência em estudo e o Di-
reito Penal – pois este é quem define o que vem a ser o 
crime (conceito relativo, pois é variável no tempo e no 
espaço, enquanto conduta particularizada)- ambos os ra-
mos do conhecimento científico dedicam a este mesmo 
objeto seus estudos sob enfoques diferentes. Enquanto 
o Direito Penal, ciência normativa que o é, volta-se ao 
estudo deste objeto, enquanto ente jurídico, como con-
duta indesejada, vedando-lhe a prática sob a ameaça da 
imposição de uma pena, a Criminologia busca dissecar o 
delito, enquanto fenômeno humano e social, investigan-
do-lhe as causas e influências, sejam, endógenas (inter-
nas ao agente ativo), ou exógenas (externas – sociais ou 
mesológicas). Observa-se assim, possuir, objeto próprio. 
Reforça ainda este ponto de vista, a observação e análise 
conjunturais e particularizadas que a Criminologia pro-
cede sobre a denominada tríade criminológica: crimino-
so-crime-vítima.

A Criminologia tem, assim, objeto comum com o Di-
reito Penal, e é com este, intimamente relacionada. O cri-
me é o objeto de estudo de ambas as ciências, porém 
sob enfoques diversos. Enquanto o Direito Penal, por ser 
normativo, cuida do delito, enquanto fenômeno jurídico, 
a Criminologia o estuda, sob o prisma fenomenológico 
humano e social. O relacionamento íntimo, no sentido 
de necessitar, a Criminologia, dos conceitos penais, está 
em que os conceitos de crime são relativos de país a país, 
de grupamento social a grupamento social, e é variável 
no tempo, cabendo ao Direito definir os tipos delituosos 
concretos.

A autonomia da Criminologia como ciência reside no 
fato de que apesar de outras ciências, como a sociolo-
gia, a antropologia, a medicina legal, a psicologia, terem 

também o ato humano delituoso por objeto, mas o têm 
acidentalmente, enquanto a criminologia o tem como 
escopo principal de suas atividades investigatórias cien-
tíficas.

E Roque de Brito Alves é de extrema felicidade ao 
mostrar essa abordagem ao crime, ao criminoso, à crimi-
nalidade e à vítima, de peculiaridade extrema que torna 
a Criminologia verdadeiramente autônoma quanto a seu 
objetivo de estudo:

“Não ficando restrita a Criminologia unicamente ao 
estudo das condutas típicas, puníveis por lei, legalmente 
definidas como criminosas desde que tem como seu ob-
jeto também as condutas desviadas culturalmente, anti-
-sociais, algumas destas podem ser consideradas como 
verdadeiros ‘estados criminógenos’ que embora não tipifi-
cados como crime são comportamentos ou modos de ser 
em um estilo de vida que podem conduzir o indivíduo a 
delinquir como, p. ex, na vagabundagem, na prostituição, 
vício da droga, etc. O que faz com que, obviamente, o 
estudo criminológico possa adquirir maior horizonte ou 
extensão ao não limitar-se ou partir exclusivamente da 
noção jurídica do delito, compreendendo outras condutas 
de grande importância tanto para uma sua apreciação 
individual, pessoal, como social”.(ALVES, Roque de Brito. 
Op. Cit. P. 59).

B) Método.
Elemento caracterizador de todas as ciências, a uti-

lização de métodos científicos, em realidade, não é ex-
clusivo da ciência. Podemos concluir ser a metodologia, 
elemento essencial à cientificidade de determinado 
ramo da pesquisa, mesmo que não lhe seja exclusivo.

A metodologia é um conjunto de meios já experi-
mentados na área de conhecimento humano, que facili-
ta, organiza e universaliza o andamento das pesquisas e 
obtenção dos resultados.

Lakatos e Marconi conceituam o método, “in verbis”:
“O método é o conjunto das atividades sistemáticas e 

racionais que, com maior segurança e economia, permite 
alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e verdadeiros 
-, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e 
auxiliando as decisões do cientista”.( LAKATOS, Eva Ma-
ria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de Me-
todologia Científica. 4a ed. rev. e amp. São Paulo: Atlas, 
2001. P.83).

Vitorino Prata Castelo Branco assim conceitua méto-
do, e posteriormente, expõe atualização do método em 
Criminologia:

“Em geral, o método é o meio empregado, pelo qual o 
pensamento humano procura encontrar a explicação de um 
fato, seja referente à natureza, ou ao homem, ou à sociedade.

Só o método científico, isto é, sistematizado, por ob-
servações e experiências, comparadas e repetidas, pode 
alcançar a realidade procurada pelos pesquisadores.

O campo das pesquisas será, na Criminologia, o fenô-
meno do crime como ação humana, abrangendo as forças 
biológicas, sociológicas e mesológicas que o induziram ao 
comportamento reprovável etc”. (CASTELO BRANCO, Vi-
torino Prata. Apud FERNANDES, Newton; FERNANDES, 
Valter. Criminologia Integrada. 2a ed. r ev., at. E amp. São 
Paulo: Ed. Revista dos Tribunais,2002.P.28).
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A Criminologia utiliza o método experimental, natu-
ralístico e indutivo no concernente ao estudo do delin-
quente, recorrendo a métodos estatísticos, históricos e 
sociológicos no que tange à busca de conhecimento das 
causas da criminalidade.

O método indutivo passa pela fase da observação 
dos fenômenos, e sua respectiva análise com o intuito 
de constatar os fatores que ensejaram sua manifestação; 
posteriormente, busca-se identificar a relação entre eles, 
para que se possa, em conclusão, generalizar tal relação 
entre fenômenos e fatos semelhantes, alguns até ainda 
inobservados ou mesmo inobserváveis.

Lakatos e Marconi, asseveram, com extrema clarivi-
dência que:

“Indução é um processo mental por intermédio do qual, 
partindo de dados particulares, suficientemente constata-
dos, infere-se uma verdade geral ou universal, não contida 
nas partes examinadas. Portanto, o objetivo dos argumen-
tos indutivos é levar a conclusões cujo conteúdo é muito 
mais amplo do que o das premissas nas quais se basea-
ram”. (LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andra-
de. Fundamentos de Metodologia Científica. 4a ed. rev. e 
amp. São Paulo: Atlas, 2001. P.86).

Assim, no método indutivo, inicia-se do conhecimen-
to de partes contidas para concluir por uma concepção 
do todo, enquanto no método dedutivo, conhece-se a 
regra geral, e do todo, busca-se concluir sobre as partes 
contidas.

O criminologista alemão Seelig apresenta uma plêia-
de de meios de pesquisa criminológica: a) a percepção 
direta do fato criminoso; b) observações sobre o local do 
delito; c) exames e perícias sobre instrumentos de crime 
e seus produtos; d) exame biocriminológico do crimino-
so (exame direto do delinquente); e) exame paralelo dos 
não-delinquentes, na medida do possível realizado sobre 
grupos humanos semelhantes aos grupos de criminosos 
para o estabelecimento de comparações; f) pesquisas 
genealógicas sobre as famílias dos delinquentes, bus-
cando-se a criminalidade de ascendentes, de colaterais 
e de descendentes, suas anomalias psíquicas ou particu-
laridades sociais ou caracterológicas; g) exame dos casos 
criminais com base nos “dossiês” criminais existentes nas 
instituições policiais e judiciais; h) análise dos noticiários 
da imprensa; i) comentários de especialistas em direito 
penal ou pessoas com experiência criminológica (as au-
to-biografias dos delinquentes, seus diários, memórias, 
cartas, etc); k) estuda da prova indireta-circunstancial, e 
especialmente a análise dos erros judiciários; l) os testes 
psicológicos – de inteligência, de afetividade, de proje-
ção da personalidade, etc.- como método experimental 
muito utilizado na psicologia aplicada, o que poderia ser 
aplicado até nas testemunhas do fato delituoso; além 
de pesquisas estatísticas, na área da penologia.. (SEELIG, 
E. Apud ALVES, Roque de Brito. Criminologia. Rio de Ja-
neiro: Forense, 1.986.  P.73.

C) Finalidade.
Como todo ramo do conhecimento científico, a Cri-

minologia possui finalidade própria, qual seja, a debela-
ção ou redução da criminalidade e a ressocialização do 
delinquente. E busca atingir seus objetivos mediante o 
conhecimento das causas do delito, suas consequências, 

bem como das condições e eficácia da pena, fornecendo 
elementos hábeis ao Direito Penal, através da política Cri-
minal. Observa-se que é de se acrescer a essa finalidade, 
a habilitação, mediante cabedal de conhecimento cientí-
fico sobre o crime, seu autor e sua vítima, aos operadores 
do Direito Criminal.

Existem críticas contundentes à cientificidade da Cri-
minologia, por se asseverar que, haja vista a relatividade 
conceitual de crime.

Características da Criminologia.

A) É uma ciência interdisciplinar.
Tendo objeto de estudo extremamente complexo, qual 

seja, o crime como um fato biopsicosocial, a Criminologia 
não se limita a um só domínio (área, terreno) científico. 
O delito é estudado pela ciência criminológica, em sua 
realidade fenomenológica, ou seja como um fenômeno 
real, em sua realidade fática. Como fato humano que o é, 
a conduta tida como antisocial, é determinada por uma 
plêiade imensa de fatores, sejam eles internos (endóge-
nos) ou externos ao ser humano (exógenos), sejam eles, 
emoções, fatores atávicos geneticamente determinados, 
desvios de conduta, neuroses, desvios edocrinológicos, 
psicológicos, psiquiátricos, sócio-econômicos, climáticos, 
etc., que interagem, culminando com a eclosão do ato 
objeto de estudo. Cada um desses fatores motivadores 
do ato estudado, observado em sua pureza e independên-
cia fenomenológica é afeito ao domínio de determinada 
ciência, daí porque se asseverar ser uma das características 
da Criminologia, seu aspecto interdisciplinar, ou interdisci-
plinar, haja vista necessitar recorrer aos conceitos e conclu-
sões de estudo (assim como recorrera ao instrumental me-
todológico) de outras ciências, como a biologia, medicina, 
direito, sociologia, psicologia, antropologia, etc.

Mas aliás, essa interdisciplinaridade é uma das carac-
terísticas marcantes do panorama científico da atualidade. 
Manzanera é de clarividência extrema ao delinear este qua-
dro de inter-relacionamento das ciências, na atualidade:

“Actualmente la investigación científica, para conside-
rarse como tal, necesita ser interdisciplinaria, o al menos 
multidisciplinaria. La Medicina es poco eficaz si no se au-
xilia de la Psicología y de la Sociología; la Sociología no 
funciona adecuadamente si no se apoya en la Psicología 
y en el Derecho; el Derecho es obsoleto si no respeta la 
relidad social y psicológica; es decir, actualmente para 
haver cualquier trabajo serio, principalmente en Ciencias 
Sociales, se tiene que trabajar interdisciplinariamente.(…) 
El Criminólogo es un científico que, como la mayoria de 
los hombres de ciencia modernos, debe trabajar en forma 
interdisciplinar. Pero no debe confundirse la interdiscipli-
na con la simple multidisciplia, ya que, mientras la pri-
mera significa la intima relación, las entrechas coexiones, 
la interdependencia, la segunda es tan sólo la adición, el 
acopio de diversas disciplinas. Multidisciplinar designa so-
lamente la participación de muchas disciplinas, mientras 
que la sílaba inter expressa, entre otras cosas, una cierta 
coordenación o incluso integración. Una investigación in-
terdisciplinar significaría un grado de integración superior 
al de un multidisciplinar”. (MANZANERA, Luiz Rodriguez. 
Apud ALVES, Roque de Brito. Criminologia. Rio de Janei-
ro: Forense, 1.986. Pp. 62/63).
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No caso da Criminologia, nota-se essa integração in-
vestigatória com outras áreas científicas acerca do mes-
mo objeto, o crime, recorrendo-se a conceitos, instru-
mental metodológico, princípios de outras ciências, do 
mesmo modo que elas necessitam e recorrem a princí-
pios e conceitos criminológicos. É por esse inter-relacio-
namento científico que se diz ser, a Criminologia, uma 
ciência interdisciplinar.

B) É uma ciência causal-explicativa.
Ao contrário do Direito, que é uma ciência do ideal, 

a Criminologia, em se tratando de uma ciência do “ser”, 
analisa o delito como fato humano e social normal, bus-
cando-lhe as causas e estudando-as, bem como pro-
curando obter o conhecimento e respectiva explicação 
acerca da personalidade do criminoso. Tem feições etio-
lógicas, visto que ao estudar a conduta seu objeto, busca 
seu porquê.

C) Considera-se uma ciência auxiliar do Direito Pe-
nal

Ao estudar as motivações do crime e da criminalida-
de, bem como a personalidade do delinquente, e ainda 
buscando o domínio sobre as condições de cumprimen-
to de pena e ressocialização do egresso, propicia ao Di-
reito Penal o conhecimento naturalístico sobre seu obje-
to de estudo, viabilizando a sólida normatização do ideal 
buscado pelas normas criminais.

D) É ciência de característica natural e humana, 
bem como social.

Ao contrário do Direito que pode ser considerado 
como uma ciência ideal (objetiva ideais), estuda o delito 
em sua realidade fenomênica, empiricamente, conforme 
efetivamente o é.

E) Possui conteúdo múltiplo (tríplice conteúdo).
- Fenomenologia criminal (descrição do crime).
- Etiologia criminal (estudo das causas).
- Dinâmica criminal (“processus”, manifestação ou ex-

teriorização do delito).

Fonte: http://www.idecrim.com.br/index.php/artigos/
128-estudo-da-criminologia-aula-02

São agentes informais do controle social: a 
mãe, o pai, o professor, o líder religioso, as 
amizades
São agentes formais do controle social: a 
polícia, o judiciário, o Ministério Público, Ad-
ministração Pública.

#FicaDica

TEORIAS SOCIOLÓGICAS DA 
CRIMINALIDADE;

1 Introdução

As causas do crime sempre foram objeto de estudo 
para diversos pensadores.

Platão (428-7 a.C. – 348-7 a.C) sem dúvida foi um de-
les e, no livro “As Leis”, descreveu o crime como uma 
doença, com causas de natureza tríplice, quais sejam: as 
paixões (inveja, ciúme, ambição, cólera, etc.), a procura 
do prazer e por último a ignorância.

Ainda na mesma obra, Platão descreveu a pena como 
um remédio, capaz de curar o delinquente. No entan-
to, apontou a chamada “pena de morte” como à sanção 
ideal para os resistentes ou irrecuperáveis ao tratamento 
penal.

Guiado pela mesma linha de raciocínio, Aristóteles 
(384 a.C – 322 a.C), na obra “Ética a Nicómaco”, descre-
veu o criminoso como um inimigo da sociedade, que de-
veria ser castigado. Aristóteles via na política o principal 
fator determinante do crime, pois ela atribuía grandes 
desigualdades e miséria o que gerava a revolta.

 
2 O Iluminismo, Humanitarismo, Liberalismo Bur-

guês ou “Filosofia das Luzes”

Após a Idade Média a Europa vivenciou um período 
de terror, onde o tiranismo, autocratismo e o arbitraris-
mo dos reis dominavam o Estado. Assim muitos inocen-
tes foram cruelmente condenados e castigados, enquan-
to muitos culpados ficaram impunes. As execuções dos 
culpados aconteciam da seguinte forma, segundo ensi-
namentos de Farias Júnior (1993, p. 25):

As execuções tinham que seguir um ritual de tea-
tralismo e de ostentação do condenado à execração e 
a irrisão pública, as carnes eram cortadas e queimadas 
com líquidos ferventes, os membros eram quebrados 
ou arrebentados na roda, ou separados do corpo atra-
vés de tração de cavalos, o ventre era aberto para que 
as vísceras ficassem à mostra. Todos deveriam assistir as 
cenas horripilantes. O gritar, o gemer, as carnes cortadas 
e queimadas, a expressão de dor, enfim, todas as cenas 
horríveis deveriam ficar vivas na memória de todos.

Por volta dos séculos XVII e XVIII na Europa, houve 
grande crescimento da burguesia, classe que detinha o 
comando do desenvolvimento do capitalismo da época. 
A brutalidade do rei e a crueldade com que os conde-
nados eram castigados não agradavam os burgueses o 
que causou conflitos entre os burgueses e a nobreza. Tais 
conflitos originaram o iluminismo.

Os principais pensadores iluministas originalmente 
foram:

O filósofo inglês John Locke (1632 – 1704) considera-
do o pai do iluminismo, que escreveu o livro “Ensaio So-
bre o Entendimento Humano”. O jurista francês Charles 
de Montesquieu (1689 – 1755), que escreveu “O Espírito 
das Leis”, onde defendeu a separação dos três poderes 
do Estado. François-Marie Arouet, mais conhecido como 
Voltaire (1694 – 1778), filósofo francês que críticava o ex-
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CONCEITOS INICIAIS DO RACIOCÍNIO LÓGICO: PROPOSIÇÕES, VALORES LÓGICOS, CONECTIVOS, 
TABELAS-VERDADE, TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO, EQUIVALÊNCIA ENTRE PROPOSIÇÕES, 
NEGAÇÃO DE UMA PROPOSIÇÃO, VALIDADE DE ARGUMENTOS; ESTRUTURAS LÓGICAS E 
LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO; QUESTÕES DE ASSOCIAÇÃO; VERDADES E MENTIRAS;
DIAGRAMAS LÓGICOS (SILOGISMOS).

Defi nição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de sentido completo.
Nossa professora, bela defi nição!
Não entendi nada!
Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 

também no sentido lógico.
Para uma melhor defi nição dentro da lógica, para ser proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verdadeira 

ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é uma proposição.
(B) >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico falso.
Todas elas exprimem um fato.
Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos declarar se é falso ou verdadeiro.
Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não conseguimos defi nir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 

é proposição.
Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos de qualquer forma defi nir se é verdadeiro ou falso, porque 

é uma sentença exclamativa.
Vamos ver alguns princípios da lógica:
I. Princípio da não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.
II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifi ca-se sempre um desses 

casos e nunca um terceiro caso.

1. Valor Lógico das Proposições

Defi nição: Chama-se valor lógico de uma proposição a verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)=V essa é a simbologia para indicar que o valor lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)=F
Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou falso, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 

lógico falso.
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2. Classifi cação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro.
q: Ricardo é estudante.

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiús-
culas P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.
Se quisermos indicar quais proposições simples fa-

zem parte da proposição composta:
P(p,q)
Se pensarmos em gramática, teremos uma proposi-

ção composta quando tiver mais de um verbo e proposi-
ção simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que 
para ser proposição, temos que conseguir defi nir o valor 
lógico.

3. Conectivos

Agora que vamos entrar no assunto mais interessante 
e o que liga as proposições.

Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-
nectivos vem a parte prática.

3.1. Defi nição

Palavras que se usam para formar novas proposições, 
a partir de outras.

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conectivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.
q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.
r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.
s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: 
“e”, “mas”, “porém”.

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar.
p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

- Disjunção Exclusiva
Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨
p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar
p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

-Condicional
Extenso: Se..., então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É sufi ciente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição sufi ciente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo: ↔
p: Lucas vai ao cinema.
q: Danilo vai ao cinema.
p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 

ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.
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Tabela-verdade

Com a tabela-verdade, conseguimos defi nir o valor 
lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V 
ou V(p)=F.

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar 
só VF, será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição fi cou VVFF
E a segunda intercalou VFVF
Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 pos-

sibilidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver 
um padrão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 

Onde:
n=número de proposições

p q r
V V V
V F V
V V F
V F F
F V V
F F V
F V F
F F F

A primeira proposição, será metade verdadeira e me-
tade falsa.

A segunda, vamos sempre intercalar VFVFVF.
E a terceira VVFFVVFF.
Agora, vamos ver a tabela verdade de cada um dos 

operadores lógicos?

-Negação
p ~p
V F
F V

Se estamos negando uma coisa, ela terá valor lógico 
oposto, faz sentido, não?

- Conjunção
Eu comprei bala e chocolate, só vou me contentar se 

eu tiver as duas coisas, certo?
Se eu tiver só bala não fi carei feliz, e nem se tiver só 

chocolate.
E muito menos se eu não tiver nenhum dos dois.

p q p ∧q
V V V
V F F
F V F
F F F

-Disjunção
Vamos pensar na mesma frase anterior, mas com o 

conectivo “ou”.
Eu comprei bala ou chocolate.
Eu comprei bala e também comprei a chocolate, está 

certo pois poderia ser um dos dois ou os dois.
Se eu comprei só bala, ainda estou certa, da mesma 

forma se eu comprei apenas chocolate.
Agora se eu não comprar nenhum dos dois, não dará 

certo.
p q p ∨q
V V V
V F V
F V V
F F F

-Disjunção Exclusiva
Na disjunção exclusiva é diferente, pois OU comprei 

chocolate OU comprei bala.
Ou seja, um ou outro, não posso ter os dois ao mes-

mo tempo.

p q p ∨q
V V F
V F V
F V V
F F F

-Condicional
Se chove, então faz frio.
Se choveu e fez frio.
Estamos dentro da possibilidade.(V)
Choveu e não fez frio.
Não está dentro do que disse. (F)
Não choveu e fez frio.
Ahh tudo bem, porque pode fazer frio se não chover, 
certo?(V)
Não choveu, e não fez frio.
Ora, se não choveu, não precisa fazer frio. (V)
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p q p →q
V V V
V F F
F V V
F F V

-Bicondicional
Ficarei em casa, se e somente se, chover.
Estou em casa e está chovendo.
A ideia era exatamente essa. (V)
Estou em casa, mas não está chovendo. 
Você não fez certo, era só pra fi car em casa se cho-

vesse. (F)
Eu sai e está chovendo. 
Aiaiai não era pra sair se está chovendo (F)
Não estou em casa e não está chovendo.
Sem chuva, você pode sair, ta?(V)

p q p ↔q
V V V
V F F
F V F
F F V

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.(EBSERH – ÁREA MÉDICA – CESPE – 2018) A respei-
to de lógica proposicional, julgue o item que se segue.
Se P, Q e R forem proposições simples e se ~R indicar 
a negação da proposição R, então, independentemente 
dos valores lógicos V = verdadeiro ou F = falso de P, Q e 
R, a proposição P→Q∨(~R) será sempre V.

(  )CERTO     (  )ERRADO

Resposta: Errado  Se P for verdadeiro, Q falso e R fal-
so, a proposição é falsa.

2. (TRT 7ª REGIÃO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
CESPE – 2017)

Texto CB1A5AAA – Proposição P

A empresa alegou ter pago suas obrigações previdenciá-
rias, mas não apresentou os comprovantes de pagamen-
to; o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado. 
A quantidade mínima de linhas necessárias na tabela-
-verdade para representar todas as combinações possí-
veis para os valores lógicos das proposições simples que 
compõem a proposição P do texto CB1A5AAA é igual a

a) 32.
b) 4.
c) 8.
d) 16.

Resposta: Letra C.  P: A empresa alegou ter pago suas 
obrigações previdenciárias.
Q: apresentou os comprovantes de pagamento.
R: o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado.
Número de linhas: 2³=8

3.(SERES-PE – AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCI-
ÁRIA – CESPE – 2017) A partir das proposições simples 
P: “Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço”, Q: 
“As lojas do centro comercial Bom Preço estavam reali-
zando liquidação” e R: “Sandra comprou roupas nas lojas 
do Bom Preço” é possível formar a proposição composta 
S: “Se Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço 
e se as lojas desse centro estavam realizando liquidação, 
então Sandra comprou roupas nas lojas do Bom Preço ou 
Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço”. Con-
siderando todas as possibilidades de as proposições P, Q 
e R serem verdadeiras (V) ou falsas (F), é possível cons-
truir a tabela-verdade da proposição S, que está iniciada 
na tabela mostrada a seguir.

Completando a tabela, se necessário, assinale a opção 
que mostra, na ordem em que aparecem, os valores ló-
gicos na coluna correspondente à proposição S, de cima 
para baixo.

a) V / V / F / F / F / F / F / F.
b) V / V / F / V / V / F / F / V.
c) V / V / F / V / F / F / F / V.
d) V / V / V / V / V / V / V / V.
e) V / V / V / F / V / V / V / F.

Resposta: Letra D 
A proposição S é composta por: (p∧q)→(r∨p)
P Q R p∧q r∨p S(p∧q)→(r∨p)
V V V V V V
V V F V V V
V F V F V V
V F F F V V
F V V F V V
F V F F F V
F F V F V V
F F F F F V
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS).

Windows

O Windows assim como tudo que envolve a informá-
tica passa por uma atualização constante, os concursos 
públicos em seus editais acabam variando em suas ver-
sões, por isso vamos abordar de uma maneira geral tanto 
as versões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um 
software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os 
Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, 
são considerados como a parte lógica do computador, 
uma parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada 
apenas quando o computador está em funcionamento. O 
Sistema Operacional (SO) é um programa especial, pois é 
o primeiro a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algu-
mas rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para uti-
lizarmos todos os recursos do computador, com toda a 
qualidade das placas de som, vídeo, rede, acessarmos a 
Internet e usufruirmos de toda a potencialidade do hard-
ware, temos que instalar o SO.

Após sua instalação é possível configurar as placas 
para que alcancem seu melhor desempenho e instalar 
os demais programas, como os softwares aplicativos e 
utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e ge-
rencia os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits 
e 64 bits está na forma em que o processador do com-
putador trabalha as informações. O Sistema Operacional 
de 32 bits tem que ser instalado em um computador que 
tenha o processador de 32 bits, assim como o de 64 bits 
tem que ser instalado em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, se-
gundo o site oficial da Microsoft, podem utilizar mais me-
mória que as versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda 
a reduzir o tempo despendido na permuta de processos 
para dentro e para fora da memória, pelo armazenamen-
to de um número maior desses processos na memória de 
acesso aleatório (RAM) em vez de fazê-lo no disco rígido. 
Por outro lado, isso pode aumentar o desempenho geral 
do programa”.

Windows 7

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1.  Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito 

em computador e clique em Propriedades.
2.  Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.

“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, 
você precisará de um processador capaz de executar uma 
versão de 64 bits do Windows. Os benefícios de um siste-
ma operacional de 64 bits ficam mais claros quando você 
tem uma grande quantidade de RAM (memória de aces-

so aleatório) no computador, normalmente 4 GB ou mais. 
Nesses casos, como um sistema operacional de 64 bits 
pode processar grandes quantidades de memória com 
mais eficácia do que um de 32 bits, o sistema de 64 bits 
poderá responder melhor ao executar vários programas 
ao mesmo tempo e alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

-  Sobre o Windows XP;
-  Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista 

(Win Vista), também 32 bits;
-  Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
-  Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
-  Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
-  Win 7 em um computador e formatar o HD durante 

a insta- lação;
-  Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual 
tipo de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a 
chave do produto, que é um código que será solicitado 
durante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação de 
disco rígido, segundo o site oficial da Microsoft Corporation:

-  Ligue o seu computador, de forma que o Windows 
seja inicializado normalmente, insira do disco de instala-
ção do Windows 7 ou a unidade flash USB e desligue o 
seu computador.

-  Reinicie o computador.
-  Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.
-  Na página de Instalação Windows, insira seu idioma 

ou outras preferências e clique em avançar.
-  Se a página de Instalação Windows não aparecer e 

o programa não solicitar que você pressione alguma te-
cla, talvez seja necessário alterar algumas configurações 
do sistema. Para obter mais informações sobre como fa-
zer isso, consulte. Inicie o seu computador usando um 
disco de instalação do Windows 7 ou um pen drive USB.

-  Na página Leia os termos de licença, se você acei-
tar os termos de licença, clique em aceito os termos de 
licença e em avançar.

-  Na página que tipo de instalação você deseja? cli-
que em Personalizada.

-  Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
opções da unidade (avançada).

-  Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

-  Quando a formatação terminar, clique em avançar.
-  Siga as instruções para concluir a instalação do 

Windows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a 
configuração de uma conta do usuário inicial.

Conceitos de organização e de gerenciamento de in-
formações; arquivos, pastas e programas.

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar 
arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos – são registros digitais criados e salvos por 
meio de programas aplicativos. Por exemplo, quando 
abrimos o Microsoft Word, digitamos uma carta e a sal-
vamos no computador, estamos criando um arquivo.
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Ícones – são imagens representativas associadas a 
programas, arquivos, pastas ou atalhos.

Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais 
curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

1. Criação de pastas (diretórios)

Figura 64: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em 
um espaço vazio da área de trabalho ou outro 
apropriado, podemos encontrar a opção pasta.
Clicando nesta opção com o botão esquerdo 
do mouse, temos então uma forma prática de 
criar uma pasta.

#FicaDica

Figura 65: Criamos aqui uma pasta 
chamada “Trabalho”.

Figura 66: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e 
agora criaremos mais duas pastas dentro dela:

Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o 
procedimento: botão direito, Novo, Pasta.

2. Área de trabalho:

Figura 67: Área de Trabalho

A figura acima mostra a primeira tela que vemos 
quando o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome 
de área de trabalho, pois a ideia original é que ela sir-
va como uma prancheta, onde abriremos nossos livros e 
documentos para dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra 
de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 68: Barra de tarefas

1)  Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato 
com todos os outros programas instalados, programas 
que fazem parte do sistema operacional e ambientes de 
configuração e trabalho. Com um clique nesse botão, 
abrimos uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém 
opções que nos permitem ver os programas mais aces-
sados, todos os outros programas instalados e os recur-
sos do próprio Windows. Ele funciona como uma via de 
acesso para todas as opções disponíveis no computador.

Por meio do botão Iniciar, também podemos:
-  desligar o computador, procedimento que encerra 

o Sistema Operacional corretamente, e desliga efetiva-
mente a máquina;

-  colocar o computador em modo de espera, que 
reduz o consumo de energia enquanto a máquina estiver 
ociosa, ou seja, sem uso. Muito usado nos casos em que 
vamos nos ausentar por um breve período de tempo da 
frente do computador;

-  reiniciar o computador, que desliga e liga automa-
ticamente o sistema. Usado após a instalação de alguns 
programas que precisam da reinicialização do sistema 
para efetivarem sua instalação, durante congelamento 
de telas ou travamentos da máquina.

-  realizar o logoff, acessando o mesmo sistema com 
nome e senha de outro usuário, tendo assim um ambien-
te com características diferentes para cada usuário do 
mesmo computador.
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Figura 69: Menu Iniciar – Windows 7

Na figura acima temos o menu Iniciar, acessado com 
um clique no botão Iniciar.

2)  Ícones de inicialização rápida: São ícones coloca-
dos como atalhos na barra de tarefas para serem acessa-
dos com facilidade.

3) Barra de idiomas: Mostra qual a configuração de 
idioma que está sendo usada pelo teclado.

4)  Ícones de inicialização/execução: Esses ícones são 
configurados para entrar em ação quando o computa-
dor é iniciado. Muitos deles ficam em execução o tempo 
todo no sistema, como é o caso de ícones de programas 
antivírus que monitoram constantemente o sistema para 
verificar se não há invasões ou vírus tentando ser exe-
cutados.

5)  Propriedades de data e hora: Além de mostrar o 
relógio constantemente na sua tela, clicando duas vezes, 
com o botão esquerdo do mouse nesse ícone, acessa-
mos as Propriedades de data e hora.

Figura 70: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível configurarmos a data e a 
hora, determinarmos qual é o fuso horário da nossa re-
gião e especificar se o relógio do computador está sin-
cronizado automaticamente com um servidor de horário 
na Internet. Este relógio é atualizado pela bateria da pla-
ca mãe, que vimos na figura 26. Quando ele começa a 
mostrar um horário diferente do que realmente deveria 
mostrar, na maioria das vezes, indica que a bateria da 
placa mãe deve precisar ser trocada. Esse horário tam-
bém é sincronizado com o mesmo horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo 
usuário. Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, po-
demos clicar com o botão direito do mouse sobre eles e 
depois usar a opção “Excluir”. Outra forma é clicar uma 
vez sobre o objeto desejado e depois pressionar o botão 
delete, no teclado. Esses dois procedimentos enviarão 
para lixeira o que foi excluído, sendo possível a restaura-
ção, caso haja necessidade. Para restaurar, por exemplo, 
um arquivo enviado para a lixeira, podemos, após abri-la, 
restaurar o que desejarmos.

Figura 71: Restauração de arquivos
 enviados para a lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode 
ser feita com um clique com o botão direito do mouse 
sobre o item desejado e depois, outro clique com o es-
querdo em “Restaurar”. Isso devolverá, automaticamente 
o arquivo para seu local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção 
“Restaurar este item”, após selecionar o objeto.

#FicaDica

Alguns arquivos e pastas, por terem um tamanho 
muito grande, são excluídos sem irem antes para a Li-
xeira. Sempre que algo for ser excluído, aparecerá uma 
mensagem, ou perguntando se realmente deseja enviar 
aquele item para a Lixeira, ou avisando que o que foi se-
lecionado será permanentemente excluído. Outra forma 
de excluir documentos ou pastas sem que eles fiquem 
armazenados na Lixeira é usar as teclas de atalho Shif-
t+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro 
cantos da tela para proporcionar melhor visualização de 
outras janelas abertas. Para isso, basta pressionar o botão 
esquerdo do mouse em um espaço vazio dessa barra e 
com ele pressionado, arrastar a barra até o local desejado 
(canto direito, superior, esquerdo ou inferior da tela).
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Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos 
que verificar se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não 
está marcada.

Figura 72: Bloqueio da Barra de Tarefas

Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar: 
Por meio do clique com o botão direito do mouse na 
barra de tarefas e do esquerdo em “Propriedades”, pode-
mos acessar a janela “Propriedades da barra de tarefas e 
do menu iniciar”.

Figura 73: Propriedades da barra de
 tarefas e do menu iniciar

Na guia “Barra de Tarefas”, temos, entre outros:
- Bloquear a barra de tarefas – que impede que ela 

seja posicionada em outros cantos da tela que não seja o 
inferior, ou seja, impede que seja arrastada com o botão 
esquerdo do mouse pressionado.

- Ocultar automaticamente a barra de tarefas – ocul-
ta (esconde) a barra de tarefas para proporcionar maior 
aproveitamento da área da tela pelos programas abertos, 
e a exibe quando o mouse é posicionado no canto infe-
rior do monitor.

Figura 74: Guia Menu Iniciar e Personalizar Menu 
Iniciar

Pela figura acima podemos notar que é possível a 
aparência e comportamento de links e menus do menu 
Iniciar.

Figura 21: Barra de Ferramentas

3. Painel de controle

O Painel de Controle é o local onde podemos alte-
rar configurações do Windows, como aparência, idioma, 
configurações de mouse e teclado, entre outras. Com ele 
é possível personalizar o computador às necessidades do 
usuário.

Para acessar o Painel de Controle, basta clicar no Bo-
tão Iniciar e depois em Painel de Controle. Nele encon-
tramos as seguintes opções:

-  Sistema e Segurança: “Exibe e altera o status do sis-
tema e da segurança”, permite a realização de backups e 
restauração das configurações do sistema e de arquivos. 
Possui ferramentas que permitem a atualização do Siste-
ma Operacional, que exibem a quantidade de memória 
RAM instalada no computador e a velocidade do proces-
sador. Oferece ainda, possibilidades de configuração de 
Firewall para tornar o computador mais protegido.

-   Rede e Internet: mostra o status da rede e possibi-
lita configurações de rede e Internet. É possível também 
definir preferências para compartilhamento de arquivos 
e computadores.

-  Hardware e Sons: é possível adicionar ou remover 
hardwares como impressoras, por exemplo. Também 
permite alterar sons do sistema, reproduzir CDs automa-
ticamente, configurar modo de economia de energia e 
atualizar drives de dispositivos instalados.

-  Programas: através desta opção, podemos realizar 
a desinstalação de programas ou recursos do Windows.

-  Contas de Usuários e Segurança Familiar: aqui al-
teramos senhas, criamos contas de usuários, determina-
mos configurações de acesso.
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1 - Febre amarela

Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise se 
intensificou, com aumento de casos da doença. A febre amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre em 
áreas de florestas e matas. Na área urbana, o mosquito transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da Saúde, entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 723 casos e 237 
óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 óbitos. Por isso, uma das indicações segundo especialistas na área da saúde, 
é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda não esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. De 
acordo com os especialistas, os índices atuais apontam que a atual situação supera o surto dos anos 80. Os principais 
sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores musculares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, quando se trata de febre amarela, é a falta de vacinas nos 
postos de saúde, devido à alta procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na ocasião, as vacinas foram fra-
cionadas para conter a alta demanda pelo serviço, por parte da população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!

As provas em concursos públicos podem tratar sobre a alta procura pela vacina, motivada pela escassez, 
em meio à euforia popular em se vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale também manter atenção 
quanto às formas de transmissão e de que a vacina, de fato, é melhor forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA

Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais flexíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão bas-
tante inserida na cultura do país, diferentemente de nações como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios em escolas e outros locais publicados, na maioria das vezes 
crimes causados por civis com porte de armas, tem suscitado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, com 
políticas menos flexíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas discussões foram intensificadas. O então presidente demonstrava 
ser favorável à implantação de medidas mais rígidas, mas encontrou grande resistência de seus oponentes no Partido 
Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um assun-
to que pode esperar, por não se tratar de prioridade para o atual governo. A camada da sociedade norte-americana 
inclinada a leis mais rígidas, defende que haja restrição na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das armas é um tema que divide a sociedade dos Estados Uni-
dos. Camadas da sociedade, desde ONGs e pessoas da esfera política, defendem o controle das armas 
como forma de minimizar os ataques recentes. Porém quem é contra a ideia, acredita que o momento 
é propício para armar ainda mais a população. 

#FicaDica
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FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas ques-
tões previstas em concursos relacionem o 
tema a Donald Trump, que claramente se 
mostrou favorável a ao direito de armar a 
população. Além disso, é possível que seja 
relacionado ainda a polêmica de envolve a 
indústria de armas, ou seja, para os críticos 
da flexibilidade de armamento, manter as 
atuais leis interessa esse mercado milioná-
rio, que vive um bom momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUAw

De um lado os gigantes norte-americanos, de outro 
a poderosa China. O embate comercial entre as duas 
potências tem influenciado o mercado de outros países. 
Em resumo, ambas as nações implementaram no final do 
primeiro semestre de 2018 políticas mais rígidas e restri-
ções de produtos dos dois países no mercado interno do 
oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de tari-
fas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justificativa da Casa Branca 
é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual 
de produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatí-
veis em relação a centenas de produtos dos Estados Uni-
dos, o que representa também cerca de US$ 34 bilhões. 
Esse cenário trouxe a maior guerra comercial de todos 
os tempos. 

As medidas afetam a exportações de diversos pro-
dutos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos 
refinados. Numa economia globalizada, embates como 
esse causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, já havia anun-
ciado a necessidade de rever as políticas 
comerciais com a China dando sinais de 
que seria rígido quanto às taxas. Nesse 
mesmo cenário, os chineses defenderam 
políticas mais favoráveis à integração, em 
um mundo o qual vigora economias glo-
balizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!

É importante manter atenção quanto à in-
fluência desse tema em relação ao Brasil. Há 
quem defenda que a situação favorece a co-
mercialização de commodities para o merca-
do chinês. 

4 - Crise na Venezuela

Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela 
tem enfrentado instabilidade econômica, principalmente 
pelo desabastecimento de produtos básicos para consu-
mo diário e crescente pobreza populacional.  Também 
é preciso considerar que a queda no valor do preço do 
petróleo contribuiu para o empobrecimento do país, le-
vando em conta de que se trata da principal economia 
da nação. 

Os conflitos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrá-
rios e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual 
presidente do país. A rivalidade entre os grupos se in-
tensificou após a morte de Hugo Chávez e chegada de 
Maduro ao poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condi-
ções de vida em outros países, especialmente o Brasil. 
A quantidade diária de venezuelanos que chegaram ao 
país, a partir de Roraima, tem suscitado conflitos na re-
gião, com crescimento de hostilidade da população em 
relação aos vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz mui-
tas narrativas, mas é preciso considerar um 
tema de muito destaque em 2018: a imigra-
ção. A chegada maciça de venezuelanos ao 
Brasil enfatiza mais um cenário de xenofo-
bia em território nacional, em meio à rejei-
ção da população de Roraima à chegada 
dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e inter-
pretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 – Matrizes energéticas

O conceito de matrizes energéticas implica na soma 
e poderio de fontes de energias produzidas ou contidas 
numa nação. No caso do Brasil, o país detém a matriz 
energética mais renovável do mundo.

Cerca de 45% de suas fontes de energia são sustentá-
veis, como hidrelétrica, biomassa e etanol. A matriz ener-
gética mundial tem a média de 13% de fontes renováveis, 
no caso, para países desenvolvidos e industrializados. 

No Brasil, em 2018, muitas usinas produtoras de açú-
car têm intensificado suas atividades na produção de 
etanol, em busca de destaque no mercado mundial, dis-
putado juntamente com os Estados Unidos. Com o anún-
cio da China, em dezembro, sobre aumentar sua cota de 
etanol na gasolina para 10%, esse mercado tende a cres-
cer mais. 
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Brasil e EUA são os dois grandes produtores 
e consumidores de etanol no mundo. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Existem dois tipos de etanol no mercado: 
anidro (sem água, vem misturado à gasoli-
na) e hidratado (com até 7% de água, etanol 
puro comprado direto da bomba). 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018

Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Ins-
tituto Ibope Inteligência,  cita que 27% dos brasileiros 
acreditam que o desmatamento é a maior ameaça para 
o meio ambiente. As informações são da Agência Brasil. 

Além desse estudo, um relatório da revista Science 
mostra que o desmatamento não tem reduzido quan-
do se trata de espaço para produção de commodities. 
Esses produtos, em geral, requerem grande espaço para 
cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental 
The Sustainability Consortium, afirma que os commodi-
ties não podem ser culpados. Levando em conta que a 
produção desses produtos é necessária para suprir o au-
mento populacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos 
ambientais se referem ao manejo comercial florestal, e 
24% corresponde à agricultura, com produção de produ-
tos para subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios florestais 
correspondem a 23% dos danos. No caso, a 
urbanização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, 
o desmatamento é causado principalmente 
por incêndios florestais. Na porção mais ao 
Sul, entre as nações em desenvolvimento, 
a produção de commodities e a agricultura 
têm impacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória

Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-
ticas rígidas quando se trata de imigração, num comba-
te à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de 
uma vida melhor. Com a eleição do republicano Donald 
Trump, em 2017, a política imigratória tem sido endu-
recida, o que trouxe críticas por parte da comunidade 
internacional em relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas 
de imigração no país ocorreu quando o governo Trump 
decidiu separar crianças pequenas de seus pais, na situa-
ção em que ocorre detenção de adultos ao atravessar 
a fronteira de forma ilegal. A medida faz parte do pro-
grama “Tolerância Zero”, que busca reduzir o índice de 
imigrações ilegais no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramente 
criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justificativa do governo quanto à ação era de que não se-
ria possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros 
de detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os 
menores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas precá-
rias para receber as crianças, na opinião de críticos da 
medida. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa 
Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, mas 
críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos 
demonstra uma tendência por parte de na-
ções ricas quanto aos imigrantes, em meio 
à intolerância que pode culminar em xeno-
fobia. Na Europa, por exemplo, destino de 
milhões de imigrantes de várias partes do 
planeta, a aversão ao estrangeiro, sobretu-
do em relação a países pobres e marginali-
zados, tem aumentado significativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!

Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe to-
dos, o Brasil tem registrado casos dessa na-
tureza nos últimos anos, como hostilização e 
preconceitos em relação a haitianos, bolivia-
nos e venezuelanos. 

8 - Gillets jaune

Os gillets jaune (coletes amarelos, em francês) foram 
destaque no cenário mundial ao realizarem protestos e 
atos contra aumento no preço de combustíveis, no iní-
cio de dezembro, na França. Especialistas ressaltam que 
desde os anos 60 não surgiam protestos tão violentos 
quanto os realizados nesse período. 

A alta dos preços, segundo o governo francês, é mo-
tivada para desestimular o uso de combustíveis fósseis, 
como estratégia de sustentabilidade. A ideia é investir 
mais em fontes renováveis. Para conter os atos, o gover-
no cancelou o aumento de preços. 

Marine Le Pen, líder do partido de extrema-
-direita francês, se posicionou favorável aos 
protestos.

#FicaDica
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FIQUE ATENTO!
A avaliação é de que as manifestações não 
estão ligadas a partidos e surgiram essen-
cialmente por meio de mobilizações popu-
lares. 

9 - Inteligência artificial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem 
novas configurações nas relações sociais e de trabalho. 
A inteligência artificial se constitui num mecanismo que  
traz mudanças nas formas como as pessoas se relacio-
nam e nas funções que exercem.

No campo profissional, por exemplo, a inteligência 
artificial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza 
de forma automatizada funções anteriormente exercidas 
por pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas 
realizam relatórios e análises que eram feitas por profis-
sionais preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aé-
reas mantém uma atendente- robô em sua página para 
esclarecer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profissões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distan-
te assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profissionais vão se adaptando à tecnologia e passam 
por transformações intensas para saber lidar com essas 
mudanças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas 
estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e robôs 
que possam ameaçar a vida e integridade da 
raça humana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artificial é um tema bem con-
temporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida  que interfere nas ativida-
des profissionais e formas de se relacionar. 
Por isso, é um assunto bem relevante. 

10 - Brexit e UE

O Brexit, o processo de saída do Reino Unido da 
União Europeia, foi aprovado em referendo britânico, em 
2016, mas a saída oficial pode ser concluída a partir de 
2020. Internamente, há certa pressão para que os britâni-
cos recuem da decisão e se mantenham no bloco. 

Ainda existe um debate sobre a possibilidade de rea-
lizar um segundo referendo para consulta popular, em 
relação à saída ou não do Reino Unido. Se houver a apro-
vação do Brexit, o bloco europeu perde os seguintes paí-
ses: Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte.

A decisão de sair foi motivada pela direi-
ta britânica, com intuito de fechar mais as 
fronteiras do Reino Unido também para 
outros países da Europa, sobretudo, nações 
que exportam imigrantes. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!

A União Europeia é o bloco econômico mais 
rico e influente do mundo. 

11 - Ministério do Trabalho no governo Bolsonaro 

Em dezembro, o então presidente eleito, Jair Bolso-
naro, anunciou o desmembramento do Ministério do 
Trabalho. As competências da pasta serão direcionadas a 
três ministérios: Justiça, Economia e Cidadania. 

Justiça cuidará da concessão das cartas sindicais e 
Economia assume questões como o FGTS (Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço). E a pasta Cidadania cuidará 
de políticas de geração de renda e emprego. 

As cartas sindicais concedidas pelo gover-
no autorizam o exercício e funcionamento 
de entidades para práticas sindicais. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Governo eleito diz que desmembramento 
viabilizará diálogos entre as pastas. 

12 – Agrotóxicos

Como um dos maiores exportadores de produtos 
como soja, açúcar e laranja, o Brasil é ainda considerado 
um dos países que mais utilizam agrotóxicos no culti-
vo agrícola. Os setores do agronegócio há algum tem-
po reivindicam a flexibilização na regulamentação. E em 
contrapartida, movimentos sociais e ONGs nutrem apoio 
a políticas mais rígidas quanto ao uso desses produtos. 

Em 25 de junho de 2018, foi aprovado um projeto de 
lei por uma comissão especial da Câmara dos Deputa-
dos que flexibiliza as regras. Um dos pontos discutidos é 
centralizar a regulamentação dos agrotóxicos no Minis-
tério da Agricultura. Atualmente, o Ministério da Saúde e 
Meio Ambiente também dividem a função de liberar os 
produtos. 
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